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RESUMO 
 
VILARRUBIA, Eliana Ferasin. Alfabetizar diante da vulnerabilidade social: um fazer 
possível e imprescindível. 2019, 114 f. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Formação de Formadores) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2019. 
 
Essa pesquisa apresenta o caminho percorrido pela autora na área da educação de 
escolas privadas e públicas, sendo seu foco a inquietação quanto à alfabetização de 
crianças, cujas histórias de vida definem-se a partir de várias situações diárias de 
vulnerabilidade social, mesmo estando inseridas em região não considerada 
periférica. O objetivo geral dessa pesquisa é analisar as estratégias e intervenções 
de uma professora alfabetizadora da aprendizagem de crianças em situação de 
vulnerabilidade social atendidas por uma escola pública da Rede de Educação 
Municipal de São Paulo. A pesquisadora defende a efetivação da alfabetização das 
crianças até o fim do terceiro ano do ciclo de alfabetização como condição 
fundamental para a continuação do processo de aprendizagem nos ciclos seguintes 
de forma plena. A vulnerabilidade social é discutida não enquanto uma barreira 
intransponível para a aprendizagem, mas sim como uma realidade resultante de 
injustiças sociais as quais muitas crianças são vítimas e que podem repercutir no 
espaço escolar. Nas referências, destacam-se os autores Freire (1987), Leal (1996), 
Colello (2010) e Arroyo (2014). A metodologia de pesquisa utilizada foi a abordagem 
qualitativa, partindo de Lüdke e André (2013) que a consideram a mais adequada 
quando se trata de educação porque lidar-se-á com dados a partir de 
comportamentos humanos, concepções de ensino-aprendizagem e o dia a dia 
escolar. Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com a professora, foco da 
pesquisa, e com quatro de seus alunos. Houve também a observação e registro de 
um dia de aula deles e as respectivas sondagens de hipótese de escrita. O resultado 
final do ano letivo, assim como os registros de reuniões de Pais e Mestres também 
foram considerados como dados importantes da pesquisa. Ao analisarmos os dados 
coletados, acreditamos que o rumo tomado pela professora pesquisada é o da 
afetividade, da educação humanizadora, na crença e demonstração aos seus alunos 
que eles são capazes de aprender mesmo diante de dificuldades trazidas de suas 
histórias de vida. As suas estratégias e intervenções são todas apoiadas no respeito 
às necessidades das crianças, o que permite que elas devolvam o que é feito por 
elas com bons resultados no aprendizado e elevada autoestima. 

Palavras-chave: Estratégias, Alfabetização, Vulnerabilidade Social, Formação de 
Alfabetizadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

VILARRUBIA, Eliana Ferasin. Literacy facing the social vulnerability: something 
possible and essential. 2019, 114 p. Dissertation (Professional Master in Education: 
Trainer of trainers) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

This research presents the way the author made in the education area in private and 
public schools, focusing her worries on the literacy of children, whose stories of life 
are based on several daily situations of social vulnerability, in spite of the fact such 
children live in areas that are not considered peripheral. The general goal of this 
research is to analyze the strategies and interventions of a literacy teacher who 
supports the learning of children who live in a social vulnerability situation and who 
are attended in a municipal public school of São Paulo city. The researcher defends 
the effectiveness of the literacy of children until the end of the third year of the 
primary school as a fundamental condition for the continuation of the learning 
process in the upcoming years. The social vulnerability is not treated as an 
insurmountable barrier to the learning process, rather than a reality resulting of social 
injustice that our children are victim of and that may rebound in the school rooms. In 
the references, the authors Freire (1987), Leal (1996), Colello (2010) and Arroyo 
(2014) are highlighted. The methodology of research used is the qualitative approach 
one, taking from Lüdke and Andre (2013) who consider it the most appropriate when 
dealing with data related to human behavior, conceptions of learning process and the 
daily school life. Semi-structure interviews were used with the teacher and with four 
of her students. The registry of the observation of one-day class and their survey of 
writing hypothesis were used as well. The final results of the school year and the 
registration of the parents meeting were also considered important data. When the 
collected data was analyzed, we could notice that the way taken by the teacher we 
researched is the way of affectivity, the way of the humanizing education, in the belief 
and the demonstration to her students that they are able to learn, even facing 
difficulties from their stories of life. Her strategies and interventions are supported on 
the respect to the children‟s needs, which allows them to respond with good results in 
the learning process and high self-esteem. 

 
Key words: Strategies, Literacy, Social Vulnerability, Teacher Training  
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Só aceita ser excluído daquilo que produz aquele que 

não se percebe com direitos. (Garcia, 2012) 

 

INTRODUÇÃO 

 

Uma trajetória 

Iniciei minha carreira profissional docente como professora de Língua Inglesa 

em 1991, tendo me graduado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em 

1986.  Vivenciei o contexto de escolas privadas de grande e pequeno porte, assim 

como escolas públicas pertencentes à Rede Municipal de Educação de São Paulo. 

 Por alguns anos, lecionei em escola privada e pública concomitantemente. E 

a partir de então, pude viver experiências interessantes durante minhas práticas 

didáticas, relações sociais e afetivas com, basicamente, duas classes sociais bem 

diferentes entre si, isto é, classe social média-alta e classe social de baixa renda em 

relação aos alunos. 

Com o passar do tempo, trabalhando na escola pública e privada, percebi que 

me identificava mais com a escola pública exatamente por ela oferecer espaços 

democráticos no que diz respeito às intervenções pedagógicas, aos projetos 

extracurriculares e à discussão entre professores, alunos, pais e gestores sobre as 

melhores soluções para os problemas cotidianos da escola. 

Tendo me identificado mais com a escola pública, acessei via concurso o 

cargo de coordenadora pedagógica efetiva da Rede Municipal de Educação de São 

Paulo em 2012. A partir de então, comecei uma nova jornada profissional, na qual a 

teoria estudada nos horários coletivos semanais com os professores e cursos de 

formação somados à experiência do dia a dia permitiram que eu vivenciasse as 

atribuições da função que exercia, não importando quais eu tomava como minhas ou 

não. 

Como coordenadora pedagógica, pude ter uma visão geral do andamento da 

vida escolar dos educandos, educadores e gestores com todas as suas conquistas e 

insucessos. Ficava orgulhosa e realizada profissionalmente perante os resultados 

positivos do trabalho de todos e, ao mesmo, decepcionada e intrigada com alguns 

fracassos, na verdade, de todos nós também.  
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Entre os fracassos que me chamaram a atenção, a alfabetização não 

concluída até os oito anos de idade de algumas crianças foi o que mais me 

incomodou e que me impeliu a procurar as causas e possíveis soluções para esse 

problema que, aliás, mostrou-se recorrente nas mais de dez escolas públicas onde 

trabalhei. Em todas elas, sem exceção, havia alunos com nove anos de idade ou 

mais sem estarem alfabetizados, isto é, aquém da hipótese de escrita alfabética 

ortográfica. 

A oportunidade de iniciar o Mestrado Profissional em Educação – Formação 

de Formadores no segundo semestre de 2017 na Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo pareceu-me ir ao encontro de minhas necessidades e preocupações 

enquanto educadora. A partir de então, aprenderia a ser uma pesquisadora iniciante 

orientada pela mesma Instituição de onde parti graduada no curso de Letras em 

1986. 

Nossos alunos, nossas crianças 

Estarmos desprovidos de ideias pré-estabelecidas e, principalmente, de 

julgamentos, acreditamos ser um bom estado de espírito para compreender o que 

realmente embasa os comportamentos, as escolhas, o percurso e a aprendizagem 

das crianças. Por isso, a seguir, a situação escolar e a familiar das crianças da 

unidade escolar escolhida para essa pesquisa será, brevemente, contextualizada. 

Ao observarmos e conhecermos melhor as crianças durante as aulas, nos 

intervalos, entrada e saída do período escolar, em atividades culturais e esportivas 

realizadas na escola pública, por diversas vezes, nos deparamos com histórias de 

vida muito dramáticas, tais como: pai ou mãe reclusos ou usuários de drogas ilícitas, 

violência doméstica, moradia e alimentação precárias, grande dificuldade de acesso 

aos serviços públicos de saúde – portanto, saúde intelectual e física comprometidas 

– pouquíssimas opções de lazer, de esporte e de cultura variada (música, dança, 

artes plásticas, teatro, museus), baixa autoestima, falta de contato com a língua 

escrita no espaço doméstico, uso de agressão física e verbal constantes para 

resolver conflitos, maus tratos, ausência da família no acompanhamento escolar etc. 

E todos esses aspectos poderiam potencializar os obstáculos de aprendizagem se 

pensarmos nas consequências emocionais sofridas por essas crianças, mesmo 

levando em consideração o que nos ensina Ferreiro (1999) em relação à 

terminologia bastante utilizada, dificuldades de aprendizagem, que poderia ser 
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entendida como dificuldades para compreender o que é proposto pelo professor, nas 

condições oferecidas. 

Vale ressaltar que entre os aspectos da história de alguns alunos acima 

citados, há as crianças com deficiência intelectual ou física que têm seu próprio 

tempo para o desenvolvimento cognitivo e há também crianças que apresentam 

dificuldades de aprendizagem em relação à alfabetização, mas que não apresentam 

problema familiar ou de saúde aparentes ou comprovados por laudos médicos.  

A fim de deixarmos claro o conceito de deficiência, destacamos o artigo 2º da 

lei brasileira nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

 

No contexto familiar acima apresentado, era possível perceber a questão de 

maus tratos durante a convivência entre os próprios alunos na escola. Aliás, alguns 

maus tratos ocorridos, muitas vezes, no ambiente familiar, cujas marcas ficavam 

visíveis nos rostos, mãos, braços, pernas ou mesmo no olhar dessas crianças. 

E considerando as consequências dos maus tratos, Coll et al., (2004, p.121) 

afirmam que: 

Os maus tratos infantis geralmente provocam as dificuldades gerais na 
aprendizagem e o baixo rendimento, que por si só e associados a outros 
fatores nocivos que os acompanham (sequelas físicas e emocionais, por 
exemplo) colocam a criança maltratada em uma situação em que é difícil 
encontrar motivações para estudar, manter-se concentrada, gozar de 
estabilidade emocional, fazer planos e ser capaz de cumpri-los. 

 

A alfabetização inacabada e dificuldades de aprendizagem não contempladas 

com intervenções pedagógicas adequadas resultam em um grande prejuízo para 

toda e qualquer criança. Ainda segundo Coll et al. (2004), há efeitos danosos sobre 

as crianças com dificuldades de aprendizagem, as quais sentem a pressão da 

grande importância e expectativa depositados sobre o rendimento escolar tanto por 

parte de seus pais, professores e delas próprias.  

Enxergamos, então, um dos grandes desafios relacionados à escola pública 

que também tem o papel de enfrentar as desigualdades em suas múltiplas 

dimensões, contemplando o direito à educação de qualidades para todos, sem 

exceção. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/205855325/lei-13146-15
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CAPÍTULO 1 – TERRITÓRIO E CONTEXTO 

Compreender é diferente de aceitar; mas aceitar e 

rejeitar antes de ter compreendido é puro preconceito, 

e a isso a escola não pode dar guarida. (Cortella, 

2018) 

1.1 - A comunidade escolar 

 Há de se destacar o contexto onde vive a maioria dos alunos atendidos pela 

escola pesquisada: Cingapura Zaki Narchi, aproximadamente 1 km de distância de 

nossa unidade escolar, no bairro de Santana, zona norte da cidade de São Paulo, 

muito próximo à zona central. Acreditamos ser interessante que nosso leitor possa 

localizar o território da unidade escolar em questão no mapa da cidade de São 

Paulo, (Figura 1) no trecho em verde, número 14. Temos, também, a intenção de 

mostrar que a vulnerabilidade social, não se encontra somente nos extremos desta 

cidade. 

Figura 1- Mapa da cidade de São Paulo 

 

Fonte: http://www.mapas-sp.com/bairros.htm 

http://www.mapas-sp.com/bairros.htm


 

15 
 

Segundo o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), o município de 

São Paulo em 2010 apresentava a região onde se encontram nossa unidade escolar 

e a comunidade atendida com aspectos de vulnerabilidade muito baixos e em alguns 

trechos, baixo. No entanto, vivendo a realidade dessa região desde 2016, não nos 

parece que a vulnerabilidade seja muito baixa ou baixa, tendo em vista que os 

barracos de favela existentes em alguns trechos da avenida Zaki Narchi, os quais 

carentes de saneamento básico, já colocaria qualquer região ou comunidade em 

situação de vulnerabilidade. Há, também, os prédios de três andares os quais 

escondem os barracos, mas nada que seja uma moradia aprazível. 

 Onde hoje há os prédios populares do Cingapura, na década de 1970, 

começaram a ser erguidos barracos de madeira transformando-se na Favela da Zaki 

Narchi, na avenida de mesmo nome, na zona norte da cidade de São Paulo. 

Anteriormente à década de 1970, o terreno era usado para extração de terra, 

posteriormente, transformou-se em um grande lixão, dando o formato de um morro. 

 Essa comunidade passou por vários momentos muito difíceis ao enfrentar 

incêndios que consumiam seus barracos (Figuras 2 e 3), mas não a fome. A fome 

era acalmada pelos restos da comida da Casa de Detenção de São Paulo, o 

“Carandiru”, cenário da chacina dos 111 detentos e hoje extinto dando lugar ao 

Parque da Juventude. 

         Figura 2- Moradias na avenida Zaki Narchi na década de 1970 

 

                                      Fonte: Prodam 
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Figura 3- Um dos incêndios sofridos pelos moradores da avenida Zaki Narchi (1970) 

 

                                                    Fonte: Prodam 

Em 1994, a comunidade da favela Zaki Narchi foi alojada nos prédios com 

apartamentos de, aproximadamente, 46m² (Figura 4), porém não contemplando a 

todos, visto que até os dias de hoje, há barracos no terreno atrás dos prédios. 

Contudo, o aspecto daquelas moradias, apesar da vulnerabilidade social ainda 

presente, visivelmente modificou-se para se adequar àquela porção da população 

das camadas populares em um novo momento histórico de suas vidas. E 

destacamos, então, Santos (1991, p. 3) que afirma que: 

 A paisagem não tem nada de fixo, de imóvel. Cada vez que a sociedade 
passa por um processo de mudança, a economia, as relações sociais e 
políticas também mudam, em ritmos e intensidades variados. A mesma 
coisa acontece em relação ao espaço e a paisagem que se transforma para 
se adaptar às novas necessidades da sociedade. 
 

Naquela nova paisagem, instalaram-se famílias humildes, sem poder de 

intervenção na defesa de seus direitos e ainda o são, sendo que a falta de 

organização e orientação de políticas públicas os levaram a se estabelecer de tal 

forma que os conflitos existentes entre eles são resolvidos de forma truculenta, sem 

diálogo, o que se reflete nas atitudes de alguns de nossos alunos oriundos dessa 

comunidade. O fato de termos contato permanente com essas famílias em reuniões 

de pais ou conversas particulares no espaço escolar nos permite descrever como 

são algumas delas. Esse é o contexto de um território urbano marcado pela injustiça 

social que reverbera em várias dimensões da vida de seus moradores. 
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Figura 4- Prédios residenciais na década de 2000, onde havia barracos em 1970 na avenida 

Zaki Narchi 

  

Fonte: Prodam 

1.2 - Nós, educadores 

Ao acompanhar a prática didática de alguns educadores, especialmente os 

alfabetizadores, observamos que nem todos eles sabiam lidar efetiva e afetivamente 

com os problemas de aprendizagem das crianças e que cujas famílias pouco 

compareciam às reuniões de pais por não poderem ausentar-se algumas horas do 

trabalho ou por não perceberem a importância da parceria família/escola. 

Durante a observação da prática didática em sala de aula, notamos que as 

crianças, por exemplo, do 2º ano do ciclo de alfabetização de 2017 com bons 

avanços na hipótese de escrita, segundo Ferreiro e Teberosky (1999), terminavam 

as atividades em tempo aproximadamente calculado pela professora. Contudo, as 

crianças com dificuldades em aprender o que estava sendo proposto perdiam-se no 

curso da atividade e terminavam a aula como começaram, isto é, com a pergunta: “o 

que era pra fazer mesmo, prô?” 

Ao mesmo tempo que tentava auxiliar as crianças a entender e terminar a 

atividade, a professora, muitas vezes, se via em meio às traquinagens e brincadeiras 

fora do planejado. Procurando acertar, mas não conseguindo atingir a meta de 

atender a todas as crianças, a professora e eu, coordenadora pedagógica, víamos 

um desafio instalado diante de nós. 

Vale ressaltar que esse desafio, isto é, o atendimento e aprendizado efetivo 

das crianças, poderá ser comum a muitas escolas no sentido de ser natural ao 

espaço que acontece. Entretanto, acreditamos que a questão de ser natural não 

deve sobrepor-se à urgência de mudanças, de intervenções, da busca pelo real 
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problema que pode estar camuflado no que se considera normal numa escola 

pública a qual atende crianças das camadas populares.  

A ideia, então, de investigar a questão da alfabetização não concluída até o 

final do Ciclo de Alfabetização (do 1º ao 3º ano) passou a ser uma de nossas 

preocupações em relação ao que vivíamos diariamentemente na escola pública. 

Alguns educadores poderiam dizer que nem todas as crianças aprenderão, 

mas nos sustentamos nas ideias de Russo (2012) que afirma que o principal objetivo 

da escola deve ser o de contemplar todos os alunos, inclusive aqueles que se 

apresentam em situações desfavoráveis para que tenham condições de alcançar a 

cidadania com visão crítica e reflexiva e com acesso aos saberes produzidos 

socialmente. 

A problemática da alfabetização não alcançada ao final do 3º ano do ensino 

fundamental de algumas de nossas crianças questionou fortemente nossa ética 

profissional e humana que ansiou por pesquisar e compreender essa situação, pelo 

menos no que nos competia na posição de educadora. Pudemos constatar que a 

alfabetização não concretizada na idade certa (até 8 ou 9 anos de idade) traz 

dificuldades que se arrastam e minam o processo de aprendizagem de uma criança 

através de sua caminhada escolar ou até culminar em sua evasão ou exclusão.  

Temos, ainda, na Nota Técnica nº 4 – Programa Mais Educação São Paulo 

(SME, 2014, p.76): 

Vale observar que, para o final do 1º ano do Ciclo de Alfabetização, as 
crianças devem ter se apropriado do sistema de escrita alfabética e 
conseguir ler e escrever palavras, frases e textos, ainda que apresentem 
dificuldades. No 2º ano, deve ser garantido o progresso dos conteúdos e 
das aprendizagens e, ao final do Ciclo, a alfabetização, de forma que sejam 
capazes de ler e produzir textos de diferentes gêneros com autonomia.  

 

Concordamos que a alfabetização deve ser atingida, preferencialmente, na 

idade entre 7 e 8 anos, porque já no 3º e 4º anos do ensino regular, aos 8 e 9 anos 

de idade, estar alfabetizado é essencial para que a criança possa compreender 

assuntos mais abstratos (ciências humanas e naturais), produzir pequenos textos 

com autonomia, interpretar e refletir sobre uma leitura sozinho, começar a ter o 

hábito de fazer buscas e tomar gosto pela leitura, saber comunicar-se através da 

escrita, enfim, fazer parte do mundo letrado para progredir cognitiva, emocional e 

socialmente. Segundo Russo (2012, p.14), “é preciso considerar que a alfabetização 
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com qualidade nos anos iniciais contribuirá positivamente para a aprendizagem nos 

anos seguintes e para o desenvolvimento da criança”. 

E ainda, conforme Pimenta e Ghedin (2012), a leitura e a escrita são 

essenciais para a formação acadêmica dos estudantes. Dessa maneira, cabe à 

escola capacitá-los para o ler e o escrever indo ao encontro das expectativas da 

sociedade em relação à eficiência do ensino e aprendizagem. 

 

1.3 - Avaliação 

A escola da Rede Municipal de Educação de São Paulo (RME/SP) utiliza 

sondagens de hipótese de escrita e leitura, segundo a psicogênese da escrita de 

Ferreiro e Teberosky (1999) e as avaliações internas e externas para, de certa 

forma, medir o progresso no processo de aprendizagem das crianças ao longo do 

ano letivo e, assim, terem possibilidade para realizar intervenções readequando as 

práticas didáticas. Certamente, pode-se perceber os avanços alcançados pelas 

crianças diariamente, mas acreditamos que as avaliações são importantes porque 

podem oferecer dados relevantes aos professores e, ao mesmo tempo, facilitar a 

compreensão da visão da criança sobre o conteúdo trabalhado. 

As avaliações externas existentes na RME/SP são: Avaliação Nacional de 

Alfabetização (ANA), Provinha São Paulo (para o 2º ano do Ciclo de Alfabetização), 

Prova Diagnóstica São Paulo (do 3º ao 9º ano do Ensino Fundamental), duas Provas 

Semestrais organizadas pela própria RME/SP (do 3º ao 9º ano) e dois Simulados do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) para os 3º anos do Ensino Médio. 

Lembrando que há somente oito escolas de ensino médio na RME/SP. 

O resultado dessas avaliações somadas às avaliações internas e sondagens 

de hipótese de escrita e leitura mostram, de certa forma, se, por exemplo, nossa 

meta de 100% para alfabetização está no caminho certo. Meta de 100% para 

alfabetização que parece ousado, mas não podemos deixar aluno algum fora dessa 

meta, visto que o direito à educação é para todos. 

Além da realização das avaliações externas, as unidades escolares da 

RME/SP devem fazer a análise e registro dos resultados. E durante o segundo 

semestre de 2017, na unidade escolar onde atuávamos na coordenação 

pedagógica, ao fazermos a análise dos resultados das avaliações externas 

realizadas pelos alunos do ciclo de alfabetização, isto é, do 1º ao 3º ano do ensino 
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fundamental, observamos o que já nos preocupava, a meta de alfabetização não 

alcançara os 100%. 

Depois da análise dos resultados das avaliações externas acima citadas, as 

deficiências na aprendizagem do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) de algumas de 

nossas crianças e dentre elas, especialmente, nossos pequenos oriundos da Zaki 

Narchi em situação de vulnerabilidade social, funcionaram como “uma pedra em 

nosso sapato”, um incômodo, uma questão de ética profissional e inclusão real 

dessas crianças no espaço escolar. 

Assim sendo, surgiram as seguintes questões: como uma professora poderia 

alfabetizar 100% das crianças em situação de vulnerabilidade social de uma classe 

do ciclo de alfabetização? Quais ações e intervenções poderiam ser articuladas 

entre coordenação pedagógica e professor visando o desenvolvimento no processo 

ensino-aprendizagem dessas crianças? 

De acordo com as questões acima apresentadas e vivenciando o cotidiano 

escolar de um espaço municipal público, no qual muitos de nossos pequenos 

educandos realmente encontram-se em situação de vulnerabilidade social e não 

estão alfabetizados, temos a base de nossa inquietação e razão para uma pesquisa 

mais aprofundada do contexto apresentado. 

 

1.4 - Objetivos 

O objetivo geral dessa pesquisa é analisar as estratégias e intervenções de 

uma professora alfabetizadora de crianças em situação de vulnerabilidade social 

atendidas por uma escola da Rede Municipal de Educação de São Paulo. 

A justificativa para tal objetivo se dá pelo fato de acreditarmos o quanto a 

atuação de uma alfabetizadora lidando com alunos em situação de vulnerabilidade 

social, consequência da injustiça social, pode interferir no curso do aprendizado. O 

mundo que se abre pela alfabetização e letramento amplia a participação do sujeito 

na história de sua própria vida de forma decisiva. Se não há condições de avanço 

com o que a escola oferece, como se pode exercer o direito à educação, como a 

escola pode se afirmar como local de inclusão, como se pode ter justiça social num 

país?  
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Os objetivos específicos são:  

A) compreender a visão da professora alfabetizadora em relação à 

importância da alfabetização; 

B) analisar as estratégias e intervenções já utilizadas na prática didática 

dessa educadora; 

C) analisar documentos pedagógicos referentes às crianças da classe a ser 

pesquisada; 

D) identificar a visão de alguns alunos em relação ao aprender; 

E) identificar alguns princípios para proposta formativa a partir dos dados 

levantados. 
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CAPÍTULO  2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

... Não é de se admirar, portanto, que as pessoas 

passem as suas vidas com a estranha sensação de 

que não era bem aquilo que desejavam. Elas foram 

transformadas em alguma coisa diferente dos seus 

sonhos, e essa traição condenou-as à infelicidade. 

(Alves, 2005) 

 

2.1 - Preocupações semelhantes 

 Antes de discorrer sobre vulnerabilidades, alfabetização, concepção de 

infâncias, relação entre professor e aluno e intervenções realizadas pela SME/SP, 

acreditamos ser necessário relatarmos como se deu a procura por trabalhos 

acadêmicos com preocupações semelhantes às nossas em relação à alfabetização. 

Iniciamos a procura pesquisando na Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD) trabalhos concluídos entre o período de 2013 a 2017 e a partir 

das palavras-chave: alfabetização, dificuldades de aprendizagem e vulnerabilidade 

social. O maior interesse por pesquisas recentes em relação ao contexto escolar 

brasileiro que vivemos nos levou à escolha do período entre 2013 a 2017. 

Das dissertações e teses que encontramos na BDTD que iam ao encontro 

das palavras-chave relacionadas ao nosso objeto de pesquisa – “alfabetização, 

dificuldades de aprendizagem e vulnerabilidade social” – para posterior leitura e 

análise, mantivemos apenas cinco. Ao lermos com mais cuidado os trabalhos 

selecionados, decidimos manter somente três, o que nos fez voltar à BDTD para 

ampliar a busca de temas relacionados ao nosso. 

Visando mais sucesso dessa vez, trocamos as palavras-chave anteriores por 

“estratégias, alfabetização, vulnerabilidade social e formação de alfabetizadores” e 

ampliamos o período de tempo dos trabalhos para desde 2011. Encontramos mais 

três trabalhos acadêmicos relacionados ao que procurávamos e completamos o 

quadro de pesquisas acadêmicas correlatas com seis trabalhos. A partir de então, 

procuramos observar em cada pesquisa encontrada aspectos abordados que 

poderiam servir de embasamento para ratificar ou, até mesmo, desconstruir as 

ideias iniciais do nosso problema de pesquisa. 
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Iniciando pela dissertação de Mestrado de Crepaldi (2016), apesar do termo 

“vulnerabilidade” nesse trabalho estar relacionado ao estresse das crianças na 

passagem do 1º para o 2º ano do ensino fundamental, nos objetivos também 

aparece a preocupação em investigar a exposição dessas crianças a estressores 

cotidianos e, então, consideramos que esse poderia ser um dos aspectos que 

interfere negativamente no processo ensino-aprendizagem e que cujas informações 

poderiam ser úteis à nossa pesquisa. 

Em seu trabalho, Crepaldi utilizou a metodologia prospectiva1, sendo 

avaliados os indicadores de ajustamento e competências em relação ao 

desempenho escolar, social e comportamental das crianças no 1º ano do Ensino 

Fundamental, o estresse nos dois primeiros anos e as características da escola. 

Ressaltamos, ainda, que os indicadores de ajustamento da pesquisa de Crepaldi 

(2016) foram: asserção positiva, autocontrole, autodefesa, responsabilidade e 

cooperação e cooperação em pares. 

Os resultados obtidos de sua pesquisa mostraram que há sintomas de 

estresse, pelo menos na fase de alerta, em 57% dos alunos do 1º ano e 72% no 2º 

ano. As crianças do 1º ano apresentaram menos ajustamento e competência ao seu 

contexto escolar e sentiram mais estresse nas relações interpessoais. Os sintomas 

de estresse aumentaram na passagem do 1º para o 2º ano. As crianças que 

apresentaram mais estresse são oriundas de áreas periféricas da cidade pesquisada 

com baixa classificação no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

Acreditamos que os sintomas de estresse constatados nos resultados da 

pesquisa de Crepaldi são um alerta importante, os quais devem ser considerados ao 

analisarmos os progressos de uma criança no seu processo de aprendizagem. 

Os objetivos da dissertação de Mestrado de Dias (2017), que pretendiam 

analisar como se dá a relação entre uma escola pública de educação integral e os 

equipamentos da rede de proteção à infância e adolescência, fizeram-nos considerar 

as redes de proteção como agentes externos à escola (pediatras, psiquiatras, 

psicólogos, psicopedagogos, fonoaudiólogos, assistentes sociais) que poderiam 

atender e acompanhar, com suas intervenções, as crianças que vivem em situação 

de vulnerabilidade social e as crianças com resultados na alfabetização aquém do 

esperado para suas faixas etárias. 

                                            
1
 Segundo Saragoça (2012), a finalidade maior da análise prospectiva é antecipar para agir. 
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A metodologia utilizada por Dias se deu à luz da Psicologia Crítica2 e do 

materialismo histórico-dialético. Por meio do envolvimento no Projeto Espaço de 

Convivência Ação e Reflexão (ECOAR), foi feito o mapeamento dos serviços 

existentes no entorno da escola pesquisada e foram realizadas conversas com os 

educadores, gestores, familiares e profissionais da rede de proteção. Os dados 

coletados foram analisados por meio da análise construtiva-interpretativa.3 

Os resultados obtidos da pesquisa de Dias deixaram claro que há falta de 

articulação entre a rede de proteção e a rede de educação, que existe a presença de 

uma cultura patologizante e medicalizante nos serviços, assim como a 

responsabilização das famílias pela situação das crianças e a necessidade de 

mudanças no cotidiano da articulação intersetorial. Foi constatado também que há 

possibilidades de atuação da Psicologia Escolar no contexto e no território 

pesquisado, desde que haja senso de cooperação e diálogo como base para o 

fortalecimento na construção de uma educação que respeita as demandas do povo 

brasileiro. 

Levando-se em conta que há a necessidade de saúde física e mental em 

todas as fases do desenvolvimento humano, a falta de articulação entre os serviços 

oferecidos pela rede de proteção e as demandas da escola podem também 

influenciar os resultados de um processo de aprendizagem. 

Além disso, não podemos nos esquecer de que essa rede de proteção, 

serviços oferecidos por órgãos governamentais, é direcionada às camadas 

populares, das quais pertencem nossas crianças da rede pública de educação. 

Portanto, esse seria mais um aspecto relacionado ao contexto do objeto de estudo 

de nossa pesquisa e que também deve ser considerado. 

A tese de Doutorado de Marigo (2015) teve como objetivo validar a aplicação 

e o desenvolvimento do conceito de inteligência cultural pelo Centro de Investigação 

em Teorias e Práticas Superadoras de Desigualdades (CREA) da Universidade de 

Barcelona, Espanha, além de identificar como essa elaboração é fundamentada. 

                                            
2
 Segundo Guzzo (2015), a Psicologia Crítica se confira como um movimento da Psicologia que 

busca alternativas para a compreensão e para a mudança da realidade, especialmente, daqueles que 
se encontram à margem do sistema econômico social. 
3
 A metodologia construtiva-interpretativa é um processo complexo e dinâmico de produção do 

conhecimento que envolve ativamente os participantes, incluindo o pesquisador e, embora o caráter 
construtivo e o caráter interpretativo sejam parte de um mesmo processo, em que um orienta e 
complementa o outro, possuem particularidades que merecem atenção especial (González Rey apud 
RossatoeMartínez,2015). 
https://proceedings.ciaiq.org/index.php/ciaiq2017/article/download/1352/1310 
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Na metodologia, Marigo utilizou argumentação formal, referências da 

comunidade científica internacional e relatórios de pesquisas do CREA, os quais 

foram tratados por meio de procedimentos de pesquisa e de técnicas de análise de 

conteúdo. 

A pesquisa de Marigo evidenciou, entre outros aspectos, que o conceito de 

inteligência cultural, conceito constituído pelo CREA, apresenta uma noção mais 

ampliada de inteligência e que as várias inteligências podem ser integradas à 

inteligência comunicativa. Além disso, em relação às camadas populares, Marigo 

(2015, p. 243) nos diz que: 

pode-se afirmar que o reconhecimento da inteligência cultural permite 
alcançar um conhecimento mais rigoroso e que pode contribuir efetivamente 
para transformações sociais e educativas.  

 
Mesmo sendo resultados de um contexto europeu, podemos enxergar relação 

com as crianças, que junto com a prática didática da professora delas, são o objeto 

de estudo de nossa pesquisa. Assim afirmamos porque elas são compatíveis com o 

contexto dos resultados da pesquisa de Marigo, tanto por pertencerem a um grupo 

em situação de vulnerabilidade social como por necessitarem que sejam oferecidas 

a elas oportunidades de demonstrarem seus saberes, sua cultura e suas 

habilidades. E dessa forma, haveríamos de desconstruir um possível preconceito em 

relação às capacidades de aprendizagem dessas crianças, inclusive, por elas 

mesmas. 

Em relação à dissertação de Mestrado de Oliveira (2015), as palavras-chave 

– aprendizado, avaliações externas, periferia, relações de poder e vulnerabilidade 

social – vão ao encontro, de certa forma, das palavras-chave que elencamos para 

orientar o nosso problema de pesquisa – estratégias, alfabetização, vulnerabilidade 

social e formação de alfabetizadores. 

Oliveira teve como objetivo responder em que medida as relações de poder 

existentes na escola pública interferem positiva ou negativamente no aprendizado 

dos educandos. Sua metodologia consistiu em observações e entrevistas em 

campo, assim como análise de registros realizados pela escola pesquisada. 

Os resultados da pesquisa de Oliveira podem surpreender alguns 

educadores, visto que foi constatado que uma gestão autoritária e repressora, 

segundo o próprio autor da pesquisa, também era a gestão de alunos com as 

melhores notas no IDEB da região, extremo da zona leste da cidade de São Paulo. 
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O problema de pesquisa de Oliveira, isto é, alunos de periferia com boas 

notas no IDEB, nos pareceu levar a um oásis em meio a um deserto, algo que 

poderia ter sucesso sem os métodos tradicionais de mãos autoritárias e repressoras. 

Por isso, muito nos interessou conhecer o desfecho dessa pesquisa. Contudo, 

afirmamos que ainda estamos à procura de um oásis e mesmo que resulte em 

alguns bons resultados no IDEB, não concordamos, não consideramos justo, não 

desejamos reprimir crianças que já sofrem em demasia devido à situação de 

vulnerabilidade social na qual vivem. Portanto, essa pesquisa correlata, ao contrário 

das outras, nos auxiliou na medida que mostrou por quais trilhas não queremos 

caminhar.  

Poderíamos questionar se a gestão autoritária da escola onde foi realizada a 

pesquisa de Oliveira não seria válida, tendo em vista que houve um bom 

desempenho dos alunos no IDEB. Entretanto, além de pensarmos que autoritarismo 

não tem relação com vivências respeitosas, acreditamos veementemente que 

disciplina e bons resultados em avaliações devem ser resultado do respeito e nunca 

do temor a uma gestão ou a um governo.  

O objetivo da dissertação de Mestrado de Gregório (2011) procurou analisar 

de que forma as expectativas de uma professora podem interferir no processo de 

aquisição da escrita de crianças que vivem em situação de vulnerabilidade social.  

Em sua metodologia, Gregório usou um estudo de caso, envolvendo quatro 

crianças do 1º ano do Ensino Fundamental de uma escola municipal da cidade de 

Belo Horizonte, Minas Gerais, por meio de uma perspectiva etnográfica interacional. 

Foram usadas gravações em vídeos, anotações de campo, entrevistas, a 

observação participante e a coleta de artefatos. A abordagem metodológica foi a 

histórico-cultural nos pressupostos da Etnografia Interacional e da Análise Crítica do 

Discurso. 

Os resultados que Gregório obteve em sua pesquisa mostraram que as 

expectativas da professora em relação à aquisição da escrita de crianças em 

situação de vulnerabilidade social foram construídas com base no histórico delas, o 

qual foi informado pelas suas professoras anteriores, em seus históricos escolares, 

nas interações ocorridas em sala de aula e participação dos pais na vida escolar 

dessas crianças. Segundo os resultados obtidos, foi possível perceber, também, que 
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as expectativas da professora mudavam no decorrer do ano letivo dependendo da 

resposta das crianças ao processo de aquisição da escrita. 

Acreditamos que as expectativas de um alfabetizador acabam por influenciar 

o processo de aquisição da escrita e da leitura de uma criança, considerando que as 

relações sociais entre professor e aluno não estão dissociadas das práticas didáticas 

cotidianas. Assim sendo, deveremos ficar atentos em nossa pesquisa ao aspecto da 

expectativa do professor apontado na pesquisa de Gregório. 

“Os saberes do professor alfabetizador: entre o real e o necessário” é o título 

da dissertação de Mestrado que nos chamou a atenção de fato. É de autoria de 

Capicotto (2017), cujos objetivos eram identificar e compreender os aspectos que 

diferenciam o desempenho de alunos do Ciclo de Alfabetização em relação às 

práticas didáticas das respectivas professoras alfabetizadoras no contexto escolar.  

 Durante a procura pelas pesquisas acadêmicas correlatas, mesmo não tendo 

mencionado o termo “vulnerabilidade social”, as palavras e termos, como: “ciclo de 

alfabetização”, “Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”, “condições 

socioeconômicas”, “alfabetizador”, “real e necessário” da dissertação de Capicotto 

nos instigaram a curiosidade e nos levaram a pensar em escolas da rede pública, 

nas crianças das camadas populares, o que é realizado e o que é necessário que se 

faça no espaço escolar pelos professores. 

Capicotto utilizou a metodologia qualitativa-descritiva, comparando o discurso 

e a prática das alfabetizadoras de dois grupos de escolas e os seus contextos 

escolares. Foram escolhidas quatro escolas da mesma rede de ensino, em 

condições socioeconômicas similares, sendo duas com os melhores resultados na 

Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA/2014) e duas com os piores resultados na 

mesma avaliação. 

Foi constatado nessa pesquisa que as duas escolas com os melhores 

resultados na ANA tinham concepções filosóficas e diretrizes pedagógicas que 

reverberavam positivamente no processo ensino-aprendizagem, além de 

apresentarem maior progressão nos conteúdos oferecidos no Ciclo de Alfabetização 

(do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental). Foi constatado, também, que os saberes 

docentes não podem estar desvinculados do contexto escolar da comunidade, 

independentemente das condições socioeconômicas dos alunos atendidos. 
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Podemos perceber uma estreita relação entre as preocupações apontadas no 

objetivo da pesquisa de Capicotto e o nosso, considerando o contexto escolar e 

sujeitos escolhidos para o estudo. 

Entretanto, manteremos foco maior nas estratégias e intervenções possíveis 

realizadas por uma educadora a fim de alfabetizar todas as crianças e, 

principalmente, as em situação de vulnerabilidade social de uma determinada 

comunidade na zona norte da cidade de São Paulo. Apesar, de focos diferentes, 

consideramos as contribuições de Capicotto relevantes para o desenvolvimento de 

nossa pesquisa porque valida a importância do contexto social e escolar da 

comunidade atendida relacionada à nossa pesquisa. 
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2.2 - Vulnerabilidades  

Após a apresentação de trabalhos acadêmicos com preocupações 

semelhantes à nossa, destacamos o foco dessa pesquisa que concentra-se nas 

estratégias e intervenções realizadas por uma professora alfabetizadora com 

crianças em situação de vulnerabilidade social das camadas populares de uma 

região específica da cidade de São Paulo, no caso, zona norte. E como já descrito 

em linhas anteriores, trata-se de uma vulnerabilidade social com história marcante 

por ter tido relação com uma vizinhança também marcada por fatos trágicos, a 

extinta Casa de Detenção de São Paulo, mais conhecida como Casa de Detenção 

Carandiru. 

Contudo, ao falarmos de crianças, da infância, a expressão vulnerabilidade 

nos parece estar relacionada intimamente com essa fase da vida, inclusive de toda e 

qualquer criança. São vulneráveis por não saberem defender-se, ainda não são 

autossuficientes, dependem dos adultos para crescerem saudavelmente, frequentar 

uma instituição escolar, aprender a ler e a escrever etc. 

Dois aspectos por nós observados ao longo de nossa carreira como 

educadora e apresentados por alguns alunos em situação de vulnerabilidade social 

no espaço e tempo escolar, foram: o fracasso no processo de aprendizagem, mais 

especificamente na alfabetização, e conflitos nas relações sociais gerados pelo não 

saber ler e escrever. 

Iniciando pelos entraves na alfabetização, acreditamos que no momento em 

que essas crianças começam a frequentar a escola no ensino fundamental, a 

questão da vulnerabilidade social vem acompanhada da ideia que se faz de suas 

famílias e, na maioria das vezes, são tachadas de desestruturadas. E, portanto, os 

percalços para alfabetizar-se têm suas respostas imediatamente dadas por esse 

viés. 

Freitas e Prado (2016) nos alertam que sobre a criança que recebe a alcunha 

de socialmente vulnerável cria-se preconceitos referentes às famílias e à própria 

cultura dessas crianças e sobre a qual é projetada uma imagem de deterioração e 

limites às suas possibilidades de desenvolvimento. Tais fatos podem levar o 

educador desacreditado a nivelar o que ensina “por baixo”, isto é, oferecer o mínimo, 

ou às vezes nem isso, para o desenvolvimento dessa criança.  
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Essa prática pode revelar a concepção do professor e a ideia que faz da 

família, da vida doméstica, social e cultural de seus alunos das camadas populares 

caracterizadas pelo insucesso escolar. Não se vislumbra que algum dia, elas 

poderão ser cidadãs conscientes de seus deveres e lutar pelos seus direitos e então, 

por isso, o mínimo passa a ser o máximo que obterão durante a vida escolar. 

Pelo que temos observado nas conversas entre alguns educadores 

alfabetizadores, é possível fazer uma relação com o que Freitas e Prado (2016) 

relatam da fala de algumas professoras ao se reportarem sobre seus alunos, 

classificando a criança com deficiência como “aquele outro”. 

Ao verificarmos o avanço das hipóteses de escrita das crianças do 1º ano do 

Ensino Fundamental durante o passar dos bimestres, percebemos que os que têm 

menos facilidade para avançar ou o fazem muito lentamente, não são computados 

como resultado do trabalho do professor, isto é, passam a ser “aquele outro” 

também. Além disso, descartadas todas as possibilidades de problemas de saúde, o 

insucesso de algumas crianças cairá fatalmente no seu histórico e na sua condição 

de vulnerabilidade social. 

Os bons resultados na alfabetização ou até mesmo na escolaridade dos 

socialmente vulneráveis é encarado, de maneira irresponsável e seguindo o senso 

comum, como exceção e exemplo de esforço a ser seguido pelos outros. Essa forma 

de enxergar a criança não valoriza o que ela já é enquanto ser humano, aprendiz 

repleta de possibilidades, parte da história de seu tempo e espaço, produtora de 

cultura e saberes. Ela é, primeiramente, vista como a exceção que pode ser inserida 

na coluna dos alunos alfabetizados dos registros de controle de resultados ao final 

de cada bimestre letivo. 

O bom desempenho dessa criança passa a ser um pequeno alento para os 

que acreditam que em grande parte o fato de serem oriundas de famílias pobres, 

mas compostas por pai, mãe e irmãos, todos heterossexuais, torna o processo de 

ensino-aprendizagem um caminho sem muitos conflitos e percalços. Entretanto, pelo 

o que já pudemos observar das conversas informais entre alguns educadores, vale 

ressaltarmos que as novas formas estruturais de família (casais homossexuais, por 

exemplo), também enfrentam preconceitos usados para justificar o mau 

desempenho escolar de seus filhos. 
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Para continuarmos a reflexão sobre vulnerabilidade social relacionada ao 

insucesso escolar, acreditamos que Antonio Leal, professor de ensino regular e 

autor do livro “Fala, Maria Favela” (1996) nos repertoria com muita clareza acerca do 

rendimento escolar de alunos de classes populares. 

 Em seu breve livro, Leal nos apresenta um quadro de alfabetização de 

crianças oriundas de uma das favelas cariocas, a favela da Rocinha, na década de 

1980, que, aos nossos olhos, assemelham-se bastante às crianças, sujeito de nossa 

pesquisa, na década de 2019. Portanto, após quase quatro décadas de história, nos 

assombramos pela pouca mudança em relação à justiça social e políticas públicas 

em nosso país e além disso, podemos dizer que alguns educadores ainda não 

compreenderam a educação como direito indiscutível de todas as crianças, 

independentemente de sua condição social. 

Leal (1996) nos relata que a turma de alunos denominados A/E – aluno 

excepcional – dos quais seria professor, a princípio, pareceu-lhe tratar-se de um 

grupo de alunos deficientes mentais (atualmente, dizemos pessoa com deficiência 

intelectual segundo a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência)4. 

Para sua grande surpresa, não eram alunos com deficiência intelectual; eram 

alunos, como ele preferiu chamar, marginalizados. Eram crianças produto da 

injustiça social, com vidas miseráveis em todos os aspectos, mas com um grande 

instinto de sobrevivência.  

Segundo Leal (1996, p. 35), na década de 1980, o próprio sistema sócio-

político brasileiro criava a situação de vulnerabilidade social para a classe popular e 

por conseguinte, uma ideologia da marginalidade. E a escola com suas práticas 

pedagógicas, apenas reforçava e dava prosseguimento a essa ideologia, isto é, em 

suas próprias palavras, “a escola transpirava inconstitucionalidade ao não garantir o 

direito à educação para todas as crianças”. 

Concordamos com Leal e acreditamos que não se trata de fatalidade o fato do 

insucesso escolar estar atrelado à vulnerabilidade social. Além disso, não se pode 

desconsiderar que condições de vida desfavoráveis contribuem com barreiras para 

se alcançar um bom desempenho escolar. 

                                            
4
 Os movimentos mundiais de pessoas com deficiência, incluindo os do Brasil, já fecharam a questão: 

querem ser chamados de “pessoas com deficiência”, em todos os idiomas. Esse termo faz parte do 
texto da Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, adotado pela ONU em 2006, 
ratificado com equivalência de emenda constitucional no Brasil através do Decreto Legislativo nº 

186, site externo e promulgado por meio do Decreto nº 6.949 Site externo, em 2009.  

http://diversa.org.br/educacao-inclusiva/por-onde-comecar/marcos-legais/convencao-sobre-os-direitos-das-pcd/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm


 

32 
 

O preconceito contra essas crianças pode chegar ao ponto de cegar o 

educador em relação às potencialidades delas. São potencialidades geradas  pela 

necessidade de sobreviver dia após dia e que lhes fornece um repertório de 

soluções muito criativas para os problemas que enfrentam. Tanto Leal em seu livro 

“Fala, Maria Favela” (1996) como um diálogo que travamos com um colega, 

professor de Arte da escola privada e pública, nos reforçaram a realidade das 

potencialidades dessas crianças. Leal nos diz que seus alunos daquela turma A/E 

eram vivos, criativos e ativos, o que a escola procurava moldar de outra forma, isto 

é, como seres espectadores, passivos e obedientes. E o nosso colega professor de 

Arte quando perguntado se as crianças da rede pública conseguiam fazer trabalhos 

de escultura com papel de jornal tão interessantes como os alunos da escola 

privada, tivemos a seguinte resposta: “Sim, conseguem! Com muito menos recursos 

materias, porém, com muito mais criatividade.” 

Considerando o aspecto dos conflitos, - como se não bastasse o fardo de não 

se alfabetizar adequadamente - a criança poderá carregar a alcunha de 

desobediente e fomentadora de desordem e desiquilíbrio na harmonia da atmosfera 

de uma classe que está trabalhando. Ela não avança na aprendizagem e ocupa seu 

tempo e energia com outras atividades que, certamente, não estão nos planos de 

aula do professor. E parecido a um círculo vicioso, a não alfabetização gera conflitos 

que geram marginalização que, por sua vez, gera grandes impasses na 

aprendizagem e assim segue a vida escolar da criança até as consequências de 

todo esse processo aparecer na forma de exclusão. Exclusão que reafirma a 

situação de vulnerabilidade social do pequeno cidadão que aos seis anos de idade 

não teve forças e nem apoio adequado para sair do turbilhão do círculo vicioso. 

Leal (1996, pp.45-46) confirma as ideias nas quais acreditamos e não 

podemos deixar de registrar o seguinte trecho: 

“A principal razão para uma indisciplina estéril era a falta de sucesso de 
compreensão, de envolvimento, de resultados imediatos que a própria 
criança sentisse por si mesma. O fracasso num processo de trabalho 
marginalizava a criança, dentro do movimento da turma. ... Será preciso que 
o professor esteja atento a estes desvios e possa procurar sempre novas 
formas de construir. ... Então, se não consegui fazer muito com o Antônio 
Marcos, por exemplo, não é porque ele não avançasse mais, e sim porque 
os processos que criei estavam inadequados às suas necessidades.” 
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De mãos dadas com os relatos do professor Leal, a seguir, traremos Paulo 

Freire que nos clareia a visão acerca da educação humanizadora, principalmente, 

em relação às camadas populares. 

Freire (2015) em “Pedagogia da Autonomia” nos fala sobre a escuta 

necessária na relação professor/aluno como uma das condições para o sucesso no 

processo ensino-aprendizagem. E quem mais do que uma criança precisa de 

escuta? Aprender a falar com o aluno a partir da escuta é o momento no qual o 

educador aprende ensinando e abre espaço no seu ofício para a prática da 

humanização de si próprio. A escuta poderá trazer a reflexão crítica do fazer 

pedagógico a caminho da criatividade em relação às intervenções adequadas às 

demandas dos alunos. 

Sabemos que a criança moradora do barraco de uma favela ou de 

condomínios populares, seja em qualquer parte da cidade, carrega em sua  mochila 

surradinha o estigma do preconceito de certa parte da comunidade escolar. 

Contudo, o verdadeiro educador - e mais, o educador que nos é necessário - não 

enxerga diferença no direito à educação de qualquer criança e sabe que aquela que 

vem de origem humilde é a que mais precisa de todas as possibilidades que a 

escola pode oferecer. 

Segundo Freire (2015), sem a escuta não é possível aceitar e respeitar a 

diferença. Se não escuto me proibo a entender, se não escuto não entendo as 

outras formas de ser, de pensar, de conceber o mundo. Que educador seria esse 

que não escuta, que fala para o aluno e não com o aluno? A arrogância não tem 

espaço na educação que pretende ser democrática, que respeita o direito de todos a 

terem acesso e usufruir dos benefícios do conhecimento. 

Certa vez, fomos questionados sobre o que deveríamos ensinar se 

considerássemos a vivência, a história de nossos alunos de origem humilde. Fomos 

questionados se, então, teríamos que ensinar a partir do funk, da linguagem popular 

usada pelos alunos, do modo como se relacionam etc. Ao ouvirmos tais 

considerações, entendemos de pronto que se tratava de um educador com ideias 

tradicionais, para não dizermos ultrapassadas, fora do contexto do século XXI. E ao 

mesmo tempo, entedemos como Freire, homem do século passado, estava muito à 

frente de seu próprio e de nosso tempo. 
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Por isso, além da escuta, Freire (2015, p.119) nos lembra que se não houver 

respeito à leitura de mundo do aluno das camadas populares, criam-se obstáculos à 

sua experiência de conhecimento. Não se trata de concordar perdendo o próprio 

referencial, mas trata-se de, a partir de um ponto inicial, abrir um leque de 

possibilidades de leituras de mundo. Ao mesmo tempo que a cultura do aluno deve 

ser respeitada e valorizada, ele tem o direito de conhecer outras culturas, outras 

leituras para, assim, construir uma nova concepção acerca do mundo que o rodeia. 

Escuta e respeito à leitura de mundo do aluno das camadas populares são  

apenas algumas das ferramentas essenciais para um início adequado a um 

processo de ensino-aprendizagem. A imposição de valores e verdades colocados de 

cima para baixo é o caminho para a exclusão dentro da própria escola. As crianças 

das classes sociais desprivilegiadas não podem ter sua situação de vulnerabilidade 

social reforçada num espaço criado, exatamente, para protegê-la. 

Faremos mais outro paralelo entre as crianças pesquisadas desse trabalho e 

as palavras de Freire (2005) em “Pedagogia do Oprimido”. 

Impossível não enxergarmos essas crianças como resultado de injustiça 

social e, por consequência, como cidadãos oprimidos. Mais do que os tropeços na 

aprendizagem e suas consequências, tememos que essas crianças passem do 

papel de oprimido a opressor. Como nos ensina Freire, muitas vezes, a referência 

de homem para o oprimido está no opressor e assim que passa para o outro lado, 

torna-se um opressor mais ferrenho de seus antigos iguais. 

Muito falharia a escola para e do povo se reproduzisse cidadãos que 

temessem a liberdade por não saberem o que fazer com ela, se reproduzisse, como 

nos diz Freire (2005), cidadãos que não sabem expulsar o opressor que existe 

dentro de si, que não sabem distinguir a diferença entre ter o papel de espectador ou 

de ator, entre serem comandados ou participarem do comando. 

Na escola pública, com nossos alunos da classe social desprivilegiada, não 

desejamos a dualidade oprimido/opressor. Desejamos a formação de cidadãos que 

saibam lidar com a liberdade de pensamento e de atuação que a educação pode 

oferecer. 
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2.3 - Concepções de Alfabetização 

      DAS PEDRAS 

Ajuntei todas as pedras 

que vieram sobre mim. 

Levantei uma escada muito alta 

e no alto subi. 

Teci um tapete floreado 

e no sonho me perdi. ... 

(Coralina, 2004) 

 

Certamente, a cidadania se faz plena na vida de um sujeito quando a 

alfabetização e o letramento estão presentes no seu dia a dia. O conhecimento de 

seus direitos e deveres e a luta por eles, evitando as injustiças sociais, começariam, 

então, na carteira de uma escola conhecendo as primeiras letras e números pela 

mediação de um educador alfabetizador. 

O primeiro ano do Ensino Fundamental vem acompanhado da expectativa 

das famílias de terem suas crianças iniciando o processo de alfabetização. A maioria 

delas vem de uma escola de educação infantil, onde o aprender a ler e a escrever 

não são prioridades, pelo menos no contexto da RME/SP. 

Podemos dizer que algumas crianças chegam ao primeiro ano do ensino 

fundamental já com muitas noções de como escrever e ler algumas palavras, 

principalmente, seus próprios nomes. E logo no início do ano letivo, depois de fazer 

a adaptação das crianças num espaço escolar mais amplo e com alunos maiores 

que eles, os professores alfabetizadores começam a realizar uma sondagem da 

hipótese de escrita dos alunos, como já citado anteriormente, segundo a 

psicogênese da língua escrita de Ferreiro e Teberosky (1999). Depois da análise dos 

dados obtidos, eles começam a elaborar seus planos de aula visando o início do 

processo de alfabetização. 

É compreensível e previsível a instabilidade emocional das crianças nas 

primeiras semanas e a preocupação dos professores em criar um ambiente 

favorável para o aprendizado e bem-estar desses alunos. Pode-se ouvir choros 

misturados à euforia de estar em um novo ambiente escolar em meio a novas 

experiências e coleguinhas. Lembramos, então, dos sintomas de estresse sentido 

pelas crianças ao ingressarem no ensino fundamental relatado na dissertação de 

Crepaldi (2016). 
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Acreditamos que a expectativa dos professores depende de sua experiência 

anterior e muito, também, de sua concepção sobre infância, alfabetização, currículo, 

relações sociais etc. E em se tratando de crianças das camadas populares, essas 

expectativas vêm acompanhadas, muitas vezes, de preconceitos. Podemos destacar 

nesse contexto, o que a dissertação de Gregório (2011) nos trouxe quanto à 

expectativa dos professores em relação ao aprendizado de seus alunos, isto é, essa 

expectativa, mesmo que não permanente, pode influenciar no resultado final do 

aprendizado. 

Sabemos que há um grande leque de conteúdos, novas descobertas e 

saberes, aspectos lúdicos a serem contemplados no tempo e espaço escolar e é 

desejável que assim seja. Contudo, sabemos também que a alfabetização é 

bastante importante, se não fundamental, para a aquisição de novos saberes.  

É comum educadores fazerem comparações entre seus próprios processos 

de alfabetização quando crianças e os processos das crianças dos dias de hoje. A 

cartilha “Caminho Suave” alfabetizou muitas gerações, inclusive a nossa, sem se 

darem conta que o contexto da realidade sócio-histórica deve estar presente desde 

a alfabetização. Contudo, agora, conscientes da necessidade de não ensinarmos 

sem contextualização, muitos deixaram a tal cartilha de lado e partiram para outras 

concepções de aprendizagem e de infâncias, outras práticas pedagógicas. 

Concordamos com Ferreiro (1999) que nos diz que o desenvolvimento da 

leitura das crianças começa antes da escolarização. Mesmo as crianças das 

camadas populares acabam entrando em contato com a linguagem escrita tendo em 

vista que nas ruas da cidade de São Paulo, por exemplo, propagandas, letreiros do 

comércio, placas de trânsito etc fazem parte do meio ambiente da paisagem urbana. 

Portanto, quase impossível estar alheio à escrita desde a infância. E por isso, cabe 

ao professor compreender esse fato e aproveitar essa oportunidade para alfabetizar 

as crianças, colocando-se na posição de mediador no processo de ensino-

aprendizagem. 

Morais (2012, p.53) nos lembra que as autoras da psicogênese da escrita, 

Ferreiro e Teberosky, afirmam que o ato de aprender a ler e a escrever não surge de 

fora para dentro, mas “é fruto da transformação que o próprio aprendiz realiza sobre 

seus conhecimentos prévios sobre o mesmo SEA, ao lado das novas informações 

com que se defronta e que não se encaixam naqueles conhecimentos prévios”. E 
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então, considerando a teoria da psicogênese da língua escrita de Ferreiro e 

Teberosky (1999), acreditamos ser necessário apresentarmos aqui, mesmo que de 

forma simples, como as professoras da RME/SP costumam classificar a escrita das 

crianças ao se fazer a sondagem de hipótese de escrita no início do processo de 

alfabetização. Usaremos exemplos de sondagem dos próprios alunos da professora 

pesquisada para ilustrar cada fase.  

As figuras abaixo (5 a 9) representam as hipóteses de escrita de alguns dos 

alunos da professora pesquisada entre os anos de 2017 e 2018: 

A) Fase pré-silábica (Figura 5): a criança escreve ou até desenha sem 

compreender que o que escrevemos deve ter relação com o som das palavras.  

Figura 5- Hipótese de escrita – 1º bimestre de 2017 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

B) Fase silábica sem valor sonoro (Figura 6): a criança começa a registrar 

uma letra para cada sílaba da palavra que ouve sem que haja relação com o som 

das palavras. 

Figura 6- Hipótese de escrita - 2º bimestre de 2017 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 
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C) Fase silábica com valor sonoro (Figura 7): a criança registra as palavras 

usando letras para cada sílaba e que estão relacionadas ao som delas. 

Figura 7- Hipótese de escrita “A” - 3º bimestre de 2017. 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

D) Fase silábica alfabética (Figura 8): a criança registra as palavras usando 

sílabas relacionadas ao som delas, mas ainda com equívocos e falta de algumas 

letras. 

 

Figura 8- Hipótese de escrita “B” - 3º bimestre de 2017. 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

E) Fase alfabética (Figura 9): a criança registra as palavras usando sílabas com 

valor sonoro, mesmo com alguns equívocos, por exemplo, de acentuação. 
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  Figura 9- Hipótese de escrita - 4º bimestre de 2017 

 

        Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

Embora acreditemos na sondagem da hipótese de escrita baseada nos 

conceitos sobre a psicogênese da escrita de Ferreiro e Teberosky (1999) e de como 

a criança constroi suas próprias ideias acerca da escrita e da leitura, também 

concordamos com as palavras de Collelo sobre a aprendizagem da língua. 

Temos em Colello (2010, p.123): 

se considerarmos a aprendizagem da língua na sua dimensão social, se 
entendermos a alfabetização como processo educativo para a inserção dos 
alunos e alunas no universo letrado, ..., se aceitarmos o desafio de fazer a 
escola um ambiente alfabetizador, somos obrigados a admitir a necessidade 
de transformar o ensino e buscar novas bases para a prática pedagógica. 

 

Prosseguindo com suas concepções sobre alfabetização, Colello (2010, pp. 

123-125) nos oferece quatro sugestões, com as quais concordamos e comentamos: 

A) “revisão dos paradigmas do ensino e do ensino da língua escrita: o aluno é 

reconhecido como sujeito ativo no processo de aprendizagem, a qual deve ser 

contextualizada e significativa; o professor é o mediador desse processo; escola 

deve ser um ambiente alfabetizador, o qual favoreça as relações sociais com 

propósito didático e pluralização de experiências.” 

Pode-se perceber nas crianças o prazer ao descobrir que foram capazes de 

entender o que está sendo proposto e que, principalmente, foram capazes de usar 

suas próprias estratégias para aprender. Elas se sentem seguras sendo autoras dos 

caminhos que as levam ao conhecimento. 
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B) “ressignificação do ensino da língua escrita: deve-se fazer o desejado, não 

o imposto; deve-se construir, não doar; deve-se dar significado como um todo, não 

fragmentado; deve-se valorizar o vivido, não somente o escolar.”  

A sedução no sentido do desejo pelo novo, pela descoberta e entendimento 

do que parecia um enigma fazem parte do processo de aprendizagem significativa e 

prazerosa. 

C) “reconstituição das relações com os alunos e com a comunidade: o uso da 

prática social da escrita faz-se necessário; a história de vida, os valores, os saberes 

e as dificuldades dos alunos devem ser consideradas; readequação da trajetória das 

propostas escolares de acordo com os processos cognitivos dos alunos.”  

Acreditamos ser essa a sugestão mais pertinente ao lidarmos com a 

alfabetização das crianças das camadas populares em situação de vulnerabilidade 

social porque o educador saberá traçar melhor os caminhos que se adequam às 

demandas dessas crianças. 

D) “reconstrução da dinâmica escolar e das práticas pedagógicas: 

participação coletiva dos educadores na construção das práticas pedagógicas, 

difusão das experiências de leitura e escrita; estimular a leitura e valorizar a escrita; 

ser a alfabetização um projeto que visa formar cidadãos em sua plenitude.”  

Assim como o conhecimento não deve ser trabalhado de forma fragmentada, 

a prática pedagógica de uma escola também não o deve ser. A cultura da escola 

explicitada em seu Projeto Político-Pedagógico tem reflexos da prática pedagógica 

assumida pelos educadores, a qual deve ser construída coletivamente para se ter 

um espaço educador coerente e coeso. 

A pouca facilidade em alfabetizar-se de algumas crianças, no caso as de 

nossa pesquisa, juntamente com estratégias e intervenções possíveis organizadas 

pela coordenação pedagógica e professores alfabetizadores para transformar essa 

situação têm respaldo e movem a preocupação de diversos estudiosos.  E 

destacamos que os resultados finais de uma vida iletrada cabem nas palavras de 

Garcia (2012, p.11): 

, a produção da ignorância é indispensável para que tantos privilégios sejam 
mantidos sem maiores reações. É necessário que até os descamisados 
votem em quem lhes tira as camisas. 

  

Levando em consideração as palavras acima, com as quais concordamos, 

fica clara a urgência na transformação no que diz respeito à base da educação se 
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desejamos uma sociedade justa e democrática, isto é, a plena alfabetização das 

crianças das camadas populares, dos ditos menos privilegiados historicamente, dos 

negros, brancos, pardos que se encontram em situação de vulnerabilidade social 

visando a cidadania e bem-estar de todos. 
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2.4 - Concepções de Infância  

 

... Olha a filha da vizinha, que moça bem educada! 

...Toma propósito, menina, era esse o estribilho da 

casa. A criança tinha só cinco, seis anos e devia se 

comportar como tias e primas, as enjoadas filhas da 

vizinha, os moldes apontados. Sem a compreensão 

de seus responsáveis, sem defesa e sem desculpas, 

vítimas desinteressantes de uma educação errada e 

prepotente ... (Coralina, 2004) 

 

O que se acredita sobre processo de alfabetização e como acontece 

relaciona-se intimamente com as concepções que se tem sobre infâncias. Se penso 

que criança é um indivíduo que por ter pouca idade obedece, crê e aceita todas as 

orientações de um adulto, adotarei práticas pedagógicas, muito provavelmente, 

elaboradas por autores que pensam da mesma forma. Serão atividades que 

chegarão às mãos dos alfabetizadores na forma de enlatados, isto é, atividades que 

não levam em consideração a realidade do território que a está consumindo. 

Acreditamos, então, que cabe uma importante questão ao tratarmos da fase 

de alfabetização de um sujeito da classe popular: em que medida a concepção de 

infância ou infâncias do alfabetizador pode favorecer ou desfavorecer o processo de 

aprendizagem dessa criança? 

Ao indagarmos a concepção de infância a um educador, geralmente, temos 

respostas baseadas em sua história de vida. Os exemplos de como era tratado pela 

família e pelos professores são marcas que perpetuam na memória e, mesmo sendo 

boas ou não tão boas lembranças, acabam construindo a concepção que temos de 

infância. E a partir de então, a concepção de cada educador orienta sua conduta 

profissional, sua prática didática, seu modo de avaliar a aprendizagem do aluno, seu 

relacionamento e seus sentimentos em relação a ele. 

Certamente, a cada década, a cada geração, o tratamento que se dá às 

crianças, seja de qualquer classe social, transforma-se seguindo as mudanças no 

comportamento das sociedades no mundo. Contudo, observando o cotidiano 

escolar, parece-nos que alguns aspectos permanecem. Um deles é o concordar que 

a criança deve obedecer sempre, que não lhe é permitido dar opinião ou questionar 

porque ainda não sabe o que é certo ou errado. 
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Müller (2007) nos lembra que a história da criança no Brasil começa com a 

chegada dos colonizadores portugueses ao nosso território. E, portanto, direito à 

educação seria somente para as crianças brancas da classe social abastada. As 

crianças negras (moleques e molecas) ou indígenas (curumins) serviriam somente 

ao trabalho. Aos meninos brancos oferecia-se educação visando seu futuro como 

dono de terras, de gente, do comércio e do conhecimento. Às meninas brancas 

oferecia-se educação para que fossem exímias e obedientes donas de casa e 

mantenedoras da educação de seus filhos dentro de seus lares. Na Idade Moderna, 

Müller (2007, p.133) nos conta que a consciência sobre a infância tinha um viés 

relacionado à “utilidade que a criança viria a ter no contexto social, familiar e 

religioso”. 

Certamente, podemos enxergar a concepção de infância da criança pobre 

que se tem na escola pública por parte de alguns educadores que vai ao encontro 

da utilidade da educação que essas crianças, segundo alguns, devem ter. E esse 

tipo de concepção pode erguer um obstáculo ainda maior para a aprendizagem e 

autoestima delas. 

Segundo Moss (2007), se quisermos uma escola democrática, há de 

começarmos desde a educação infantil. E vale lembrarmos que o ciclo de 

alfabetização está compreendido na educação fundamental, mas começa para os 

alunos aos seis anos de idade, tempo que antes do ensino fundamental de nove 

anos ainda estavam nas escolas de educação infantil. 

Os alunos do 1º ano do ciclo de alfabetização chegam muito pequenos ao 

ensino fundamental e ainda querem brincar, andar pela classe, conversar com os 

colegas, trabalhar em grupo. De repente, são colocados em fileiras de carteiras e 

orientados a prestar atenção na lição escrita no quadro negro se quiserem ser 

premiados com algum tempo no parquinho da escola, o único referencial de sua 

infância. 

Moss (2007) acredita que uma das condições para a democracia no espaço 

escolar é entendermos a criança como cidadã competente, digna de ser ouvida e de 

tomar parte nas decisões coletivas. Ele também nos lembra que alguns valores 

devem ser compartilhados no ambiente escolar, como por exemplo: respeito à 

diversidade, reconhecimento de que há mais do que uma resposta para a maioria 

das questões, o acolhimento da curiosidade, da incerteza e da subjetividade, o 
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pensamento crítico que nos coloca no contexto histórico e põe em dúvida as nossas 

próprias certezas. 

Rios (2001, p.121) nos fala sobre alteridade e autonomia e acreditamos que 

seja possível fazer um paralelo de suas palavras com a concepção de infância que 

se mostra necessária ao lidarmos com crianças em situação de vulnerabilidade 

social. Ela afirma: 

Não posso dizer que sou eu, se não sou reconhecido pelo outro e se não o 
reconheço como alguém como eu. Não alguém idêntico a mim – impossível! 
–, mas alguém diferente e igual. O contrário de igual não é diferente – é 
desigual, e tem uma conotação social e política. A desigualdade se instala 
na medida em que deixo de reconhecer o outro como alguém que entra na 
constituição de minha identidade – alter – e passo a tratá-lo como alienus, o 
alheio, aquele com quem não tenho a ver. 
 

Todos precisam que seu educador saiba usar da alteridade durante o 

processo de ensino-aprendizagem, o que não seria diferente em relação à criança 

da periferia, da favela, da comunidade, do prédio ocupado. Cremos que se na 

concepção de infância de um professor não existir o saber enxergar e escutar o 

outro, a escola passa a reforçar e a perpetuar as desigualdades sociais. Assim 

sendo, pensamos ser de extrema importância a concepção de infância de um 

educador com base na realidade que nos rodeia se quisermos uma formação 

adequada e um futuro digno para nossos pequenos. 

Podemos encontrar concepções sobre infâncias em documentos do Ministério 

da Educação e Cultura (MEC) sobre o Ensino Fundamental de Nove Anos. 

No documento “Ensino Fundamental de Nove Anos – Orientações para a 

inclusão de crianças de seis anos de idade”, MEC (2007), Kramer, autora do capítulo 

“A infância e sua singularidade”, entre outras colocações sobre infância, nos diz que 

o poder de imaginação, a fantasia, a criação e a brincadeira são características da 

infância e ao reconhecermos esse fato, torna-se mais fácil entendê-las e ver o 

mundo a partir do ponto de vista delas. 

Kramer (2007, p.17) afirma que: 

Conhecer a infância e as crianças favorece que o humano continue sendo 
sujeito crítico da história que ele produz (e que o produz). Sendo humano, 
esse processo é marcado por contradições: podemos aprender com as 
crianças a crítica, a brincadeira, a virar as coisas do mundo pelo avesso. Ao 
mesmo tempo, precisamos considerar o contexto, as condições concretas 
em que as crianças estão inseridas e onde se dão suas práticas e 
interações. Precisamos considerar os valores e princípios éticos que 
queremos transmitir na ação educativa. 
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Concordamos com as ideias de Kramer sobre infância e a relevância que 

devem ter no espaço escolar. No entanto, acreditamos que elas servem de base ao 

se falar sobre infância em qualquer etapa educacional da criança, inclusive no 

ensino fundamental que passou a ser de nove anos a partir da Lei nº 11.274, de 6 de 

fevereiro de 2006. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

46 
 

2.5 - Relação entre professor e aluno 

As concepções de infância, além de ter relação com as concepções de 

alfabetização, também se refletem na relação entre professor e aluno. E se não for o 

mais preocupante, essa relação é o assunto mais discutido nas reuniões de coletivo 

de professores nas escolas. Passa a ser até um momento de desabafo e 

compartilhamento de frustações e momentos desgastantes ocorridos durante o dia 

letivo. 

Certamente, poderíamos dar vazão ao tema com muitas referências, teorias, 

pesquisas etc. Porém, consideramos Arroyo uma das melhores referências e que vai 

ao encontro do que acreditamos. 

Em “Imagens Quebradas – trajetórias e tempos de alunos e professores”, 

Arroyo (2016, p. 53), no capítulo “Outro olhar sobre os educandos”, nos mobiliza a 

refletir sobre nossas próprias concepções acerca de nossos alunos. Pois, então, 

destacamos a relevância de reeducarmos nosso olhar diante da diversidade 

encontrada em nossas salas de aula. Se na escola pública não houver a prática da 

aprendizagem do corpo docente no sentido do autoconhecimento, da humildade de 

estar aprendendo sempre, do bom senso de enxergar a realidade tal como ela se 

apresenta, não haverá sintonia e harmonia entre o ensinar e o aprender, não haverá 

razão de estarmos juntos no espaço escolar. Dessa forma, os nossos objetivos e 

sonhos serão somente um emaranhado de sentimentos desordenados e 

conflituosos. 

Pode-se perceber que as crianças e adolescentes do nosso século não se 

comportam como as do século passado no que diz respeito à obediência. Da relação 

autoritária de tempos atrás, temos agora uma relação, que se não bem vivida e até 

administrada, que passa a ser conflituosa e geradora de desgastes e frustações 

tanto da parte do docente quanto do aluno, diariamente. Quando a tensão resiste às 

velhas formas de se impor autoridade (advertência, suspensão etc), a força da 

sobrevivência na vida profissional nos faz procurar alternativas para continuar em 

nosso ofício. 

Arroyo (2016, p.55) nos alerta que: 

Cada vez fica mais difícil formar crianças, adolescentes e jovens como pré-
moldados. Nem a tenra massinha (metáfora tão querida da infância) aceita 
ser moldada. Era tão gostosa uma pedagogia de massinhas tenras! Até as 
crianças viraram massas endurecidas pela vida. Não é tão fácil manipulá-
las, nem moldá-las. Perderam  sentido as imagens de criança-adolescente, 
massinhas tenras, maleáveis nas mãos de mestres artistas. Impõe-se 



 

47 
 

construir outras imagens, olhar os alunos e olharmos como seus mestres 
com outra mirada. 
 

Ao mesmo tempo em que reconhecemos que precisamos reeducar nosso 

olhar sobre nossos alunos, somos testemunhas que o sentimento de humanidade 

não está longe do olhar do professor. Presenciamos várias vezes, durante o 

exercício de nossa profissão, a mudança no comportamento de professores 

(inclusive, em nosso próprio comportamento) em relação ao aluno quando ficaram 

cientes de seu histórico de vida. A mudança em nosso olhar deu-se ao enxergarmos 

a ignorância, a negligência e a insensibilidade presente em relação às infelicidades 

alheias, no caso, das nossas crianças. 

Entretanto, a sensibilidade em nosso olhar não poderia estar voltada a uns 

poucos alunos, simplesmente. São sortes diferentes, são fardos de diferentes pesos, 

mas são alunos da camada popular em situação de vulnerabilidade social que 

necessitam, mais do que ninguém, do senso de humanidade orientando as relações 

sociais. 

Ainda segundo Arroyo (2016, p.60), ao reeducarmos nosso olhar acerca de 

nossos alunos, estaremos nos formando docente-educador. O docente-educador, 

então, poderá dar mais qualidade às suas práticas didáticas, querer aprender mais, 

estudar novas teorias, novas metodologias, diferentes formas de avaliação; “nos 

veremos ensinando e avaliando seres humanos”. 

Ao voltarmos nossa atenção aos pequenos do ciclo de alfabetização que têm 

em sua professora ou professor o ponto de referência e orientação, acreditamos que 

a base do bem-estar está na relação que se estabelece entre eles. Numa sala de 

aula, existem um educador e um educando, mas antes disso, existem pessoas, 

pessoas adultas e pessoas crianças movidas por sentimentos e sensações. E 

sabemos que, no cômputo final do dia, se os sentimentos e sensações positivos não 

forem maiores que os negativos, as relações são contaminadas por desconforto, 

angústia e o desejo de estar em qualquer outro lugar, exceto na escola. 

Alguns professores argumentam que seu ofício é ensinar conteúdos 

explicitados em seus planos de trabalho e que a educação relacionada ao 

comportamento deve ser ensinada pelos pais em seus lares. Obviamente, não 

excluiríamos os pais dessa tarefa. Contudo, não se educa quando ouvimos, quando 

falamos com respeito, quando somos pontuais, quando cumprimos o que 

prometemos, quando procuramos ser justos? O nosso comportamento orienta o dos 
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alunos. Eles nos conhecem pelas nossas ações e devemos conhecê-los bem para 

adequar nossas atitudes na medida certa quando conflitos surgem. 

Ao nos preocuparmos em redefinir as imagens que temos dos alunos, 

segundo Arroyo (2006, p.66), poderemos nos inspirar “na aventura de sermos cada 

vez mais profissionais”. E, de fato, a escola precisa, primeiramente, saber quem 

somos nós, educadores, quem são os alunos que tem para depois estabelecer 

ações coletivas que levarão aos educadores e alunos que ela quer ter. 
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2.6 - Intervenções da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

(SME/SP) 

Sobre questões relacionadas à alfabetização e a alguns dos aspectos 

envolvidos nesse processo, há de se considerar as intervenções realizadas pela 

SME/SP. Ao perceber, por meio das avaliações externas, a defasagem apresentada 

e o direito de aprendizagem não contemplado, a SME/SP tem olhos para o avanço 

na alfabetização das crianças do Ensino Fundamental I, assim como para a 

formação dos alfabetizadores. 

Acreditamos que tenham sido válidas as tentativas, cada uma a seu tempo e 

a seu contexto histórico. E mesmo havendo equívocos durante o percurso na 

realização, não se deve desistir da procura de caminhos e seguir baseando-se nos 

resultados dessas intervenções, na reflexão e avaliação das práticas didáticas 

utilizadas. 

Seguem abaixo algumas intervenções já realizadas pela SME/SP, as quais 

consideramos importante mencionar. 

 

Projeto "Ações de Apoio Pedagógico"  Salas de Apoio Pedagógico - SAP 

As SAPs foram instituídas considerando a necessidade de intervenções com 

ações, como o próprio nome diz, de apoio pedagógico se indicado no Projeto 

Político-Pedagógico da Unidade Educacional. 

Segundo a Portaria 1.142 de 21 de fevereiro de 2008, que “altera a 

denominação de cargos e unidades que especifica da SME, adequa as jornadas 

docentes e dá outras providências”, gostaríamos de destacar o seguinte artigo: 

Art. 2º - Entender-se-á como Ações de Apoio Pedagógico aquelas que 
favoreçam a participação dos alunos no processo de desenvolvimento das 
competências leitora e escritora, por meio de intervenções pedagógicas que 
assegurem a construção da leitura e da escrita, na perspectiva da sua 
apropriação.  

 
Os alunos que compunham as Salas de Apoio Pedagógico (SAP) eram os 

alunos que ainda não tinham conseguido alfabetizar-se depois dos dois ou três anos 

iniciais do Ensino Fundamental I. 

 No contraturno e em paralelo às aulas regulares, práticas didáticas que 

contemplassem a demanda desses alunos eram realizadas durante o ano letivo. 

Contudo, nem sempre bons resultados eram alcançados e o problema da não 

alfabetização continuava no ano seguinte.  
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Mais do que não resolver problemas, pudemos ouvir em algumas falas de 

professores da 5ª a 8ª série, naquela época, que tais e tais alunos indisciplinados e 

de baixo rendimento escolar pertenceram à SAP. “São alunos da SAP, lembra?”, era 

a fala recorrente de alguns professores que conheciam a história daquelas crianças 

desde a 1ª série. 

Consumava-se naquele momento o paradigma da indisciplina e notas baixas 

relacionadas aos alunos incluídos na SAP e, ao mesmo tempo, excluídos do grupo 

dos alunos com chances de sucesso escolar. Tanto a SAP não foi eficaz que acabou 

por ser substituída por outras intervenções. 

 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um programa do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), assumido pelos Governos Federal, do 

Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, a partir do ano de 2012, visando 

atender à Meta 5 do Plano Nacional da Educação (PNE), que estabelece como 

obrigatório “a alfabetização de todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do 

Ensino Fundamental”. 

A adesão ao PNAIC estabelecia que os professores alfabetizadores e 

coordenadores pedagógicos participassem de uma formação com carga horária de 

180 horas, que oferecia suporte didático-pedagógico com vistas às práticas de sala 

de aula que contemplassem os direitos de aprendizagem de todos os alunos. 

Na cidade de São Paulo, começamos a implantação do PNAIC, a partir da 

Portaria 5.930 – SME, de 14 de outubro de 2013 que regulamenta o Decreto nº 

54.452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa 

de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo - “Mais Educação São Paulo”. 

No art. 2º - O Programa “Mais Educação São Paulo” terá entre suas 

finalidades principais: 

III – promoção de melhoria da qualidade social na Educação Básica e, 
consequentemente, dos Índices de Desenvolvimento da Educação Básica – 
IDEB;  
IV– ressignificação da avaliação com ênfase no seu caráter formativo para 
educandos e professores; 
V– alfabetização a todas as crianças até o 3º ano do Ensino 
Fundamental nos termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa – PNAIC; (grifo nosso) 
IV – Formação do Educador; (grifo nosso). 

 



 

51 
 

O PNAIC, visando o aluno, colocou foco nos alfabetizadores em relação à 

formação pedagógica, isto é, entendemos que formando ou complementando os 

saberes dos professores alfabetizadores, tornar-se-ia mais provável o sucesso na 

alfabetização das crianças na rede pública de educação. 

A formação do PNAIC aconteceu até o ano de 2018 e, inclusive gerava 

pontos para evolução funcional dos professores e coordenador pedagógico 

participantes. Entretanto, não sendo essa formação algo obrigatório, professores 

que já tinham alcançado a evolução funcional máxima e participado por um ano 

letivo inteiro não apresentavam muito interesse em continuar a fazê-lo. Durante as 

reuniões de horário coletivo, as professoras relataram-nos que havia repetição de 

conteúdos e práticas no curso, ano após ano. Outros não concordavam com as 

sugestões dadas pelos formadores e preferiram seguir com suas próprias 

concepções sobre alfabetização e práticas didáticas. 

À parte dos prós e contras, acreditamos que colocar o foco da intervenção na 

formação do professor alfabetizador mostrou o mérito do PNAIC porque deixou-se 

de culpabilizar, exclusivamente, as crianças e suas famílias pelo insucesso escolar e 

foi reforçada a responsabilidade do educador nos seus afazeres profissionais e 

éticos. 

 

Projeto de Apoio Pedagógico Complementar – Recuperação 

Nas Unidades Educacionais da RME/SP, o “Projeto de Apoio Pedagógico 

Complementar – Recuperação” também é conhecido pela simples sigla PRP 

(Projeto de Recuperação Paralela) ou como Recuperação Paralela de Língua 

Portuguesa e Matemática. E conhecendo suas especificações, parece-nos que veio 

em substituição às Ações de Apoio Pedagógico da extinta SAP. 

Da portaria nº 1.084 de 31 de janeiro de 2014 que institui o “Projeto de Apoio 

Pedagógico Complementar – Recuperação” nas escolas de Ensino Fundamental, de 

Educação Bilingue para Surdos e de Ensino Fundamental e Médio da Rede 

Municipal de Ensino, ressaltaremos o seguinte parágrafo: 

Parágrafo Único: O projeto, de que trata esta Portaria, visa ampliar as 
oportunidades de aprendizagem articuladas em formas e metodologias 
diferenciadas, com estratégias que conduzam ao maior envolvimento da 
família e da comunidade no processo de aprendizagem dos alunos dos três 
ciclos de aprendizagem do ensino fundamental que ainda não atingiram o 
desenvolvimento cognitivo ou o domínio dos conceitos que garanta os 
direitos e expectativas de aprendizagem para o respectivo ano, observados 
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os resultados obtidos nas avaliações do acompanhamento das 

aprendizagens. 
 

O Projeto de Recuperação Paralela ocorreu nas unidades escolares da 

RME/SP também até o ano de 2018. E assim como os alfabetizadores participantes 

do PNAIC, os professores da Recuperação Paralela de Língua Portuguesa e 

Matemática tinham formação oferecida pela Divisão Pedagógica (Diped) de cada 

Diretoria Regional de Educação (DRE). Portanto, apoio e embasamento teórico e 

didático disponibilizados aos educadores consolidavam essa intervenção da 

SME/SP na tarefa de garantir a formação dos professores e o direito de 

aprendizagem de todas as crianças. 

Contudo, encontrávamos um grande entrave na participação de todos os 

alunos indicados para a Recuperação Paralela. Nem sempre era possível formar 

turmas com horários imediatamente antes ou após as aulas regulares. Por isso, as 

famílias que não conseguiam levar e buscar seus filhos duas vezes no mesmo dia 

na escola e não tinham quem pudesse auxiliá-las, não autorizavam seus filhos a 

comparecer às aulas de Recuperação Paralela. O resultado desse problema, então, 

tornava-se óbvio, isto é, ainda havia crianças sem apoio extra e com dificuldades na 

alfabetização, incluindo autoestima baixa e todas as consequências que esse estado 

emocional acarreta. 

 

Professor de Apoio Pedagógico - PAP 

A partir do ano de 2019, o Projeto de Recuperação Paralela foi substituído 

pelo Professor de Apoio Pedagógico (PAP). Da Instrução Normativa nº 25 de 

12/12/2018 que dispõe sobre a organização do projeto de apoio pedagógico 

complementar - recuperação, bem como sobre a indicação de docentes 

para exercerem as funções de professor de apoio pedagógico - pap e professor 

orientador de área - poa e dá outras providências, destacamos o artigo 5º. 

 O “Projeto de Apoio Pedagógico - Recuperação de Aprendizagens” visa 

ampliar as oportunidades de aprendizagem articuladas em formas e 
metodologias diferenciadas, no processo de aprendizagem, prioritariamente 
aos estudantes dos 5º e 9º anos, e posteriormente a partir do 3º ano do 
Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental com dificuldade 
de aprendizagem. 
 

Por ser intervenção inédita na RME/SP, ainda não temos subsídios para 

avaliá-la. Entretanto, não podemos descartá-la como mais uma opção de ação no 
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sentido de contemplar a demanda das dificuldades de aprendizagem e insucesso na 

aquisição da escrita e leitura de nossos alunos. 

 

 Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem - NAAPA 

A portaria 6.566 – SME de 24 de dezembro de 2014 dispõe sobre a 

implantação e implementação do Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a 

Aprendizagem (NAAPA), nas Diretorias Regionais de Educação da Secretaria 

Municipal de Educação, e dá outras providências: 

- a necessidade de efetivar a articulação entre os serviços de Educação, 

Saúde, Assistência Social, dos Direitos Humanos e da Justiça, entre outros, visando 

o fortalecimento de uma Rede de Proteção Social no território. 

Destacaríamos como objetivos do NAAPA: 

II - apoiar e acompanhar as equipes docentes e gestoras no processo de 
ensino-aprendizagem dos educandos que apresentam dificuldades no 
processo de escolarização, decorrentes de suas condições individuais, 
familiares ou sociais que impliquem em prejuízo significativo no processo de 
ensino-aprendizagem; 
III - realizar, no NAAPA, avaliação multidisciplinar aos educandos, mediante 
análise da solicitação da Equipe Gestora. 
 

Acreditamos que seja de grande valia a intervenção do NAAPA junto às 

equipes das unidades educacionais da SME/SP quando solicitada. Inclusive, não 

somente as questões pedagógicas, mas as de cunho social também são atendidas 

pelo NAAPA, dentro de suas possibilidades.  

Consideramos importante a parceria feita entre unidade educacional e 

departamentos criados pela SME na busca da excelência na educação da rede 

pública, porque dessa forma, todos os envolvidos na educação assumem sua parte 

de responsabilidade. Todavia, considerando a quantidade de unidades educacionais 

pertencentes a cada DRE (no caso da DRE Jaçanã/Tremembé, zona norte de São 

Paulo, são 104 escolas), acreditamos que torna-se bastante desafiador para o 

NAAPA contemplar toda a demanda gerada no cotidiano escolar. 

 

Programa São Paulo Integral 

A Portaria nº 7.464, de 03 de dezembro de 2015 instituiu o Programa “São 

Paulo Integral” na Rede Municipal de Educação de São Paulo. 

As unidades educacionais podem optar ou não pelo Programa, tendo que 

reorganizar seus horários de entrada, saída, intervalos, Territórios do Saber a serem 
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incluídos no seu currículo, assim como as classes que serão contempladas, 

podendo ser do 1º ao 9º ano. As aulas da base comum, da parte diversificada 

(língua inglesa, sala de leitura, educação física, arte e informática) e as dos 

Territórios do Saber (por exemplo, xadrez, dança, circo, cinema e vídeo, culinária 

etc) são distribuídas ao longo da jornada dos alunos no período de 7 horas. 

Gostaríamos de destacar do artigo 2º da portaria 7.464/2015: 

O Programa ora instituído fundamentar-se-á nos seguintes princípios e 
diretrizes pedagógicas: I- Princípios: b) a educação como instrumento de 
democracia que possibilita às crianças e adolescentes entenderem a 
sociedade e participarem das decisões que afetam o lugar onde vivem, sua 
escola, seu bairro e sua vizinhança, tornando-se parceiros de seu 
desenvolvimento sustentável; 

 

Podemos afirmar que o princípio acima descrito contempla muito bem uma 

das necessidades das crianças das classes sociais desprivilegiadas porque 

possibilita o desenvolvimento do protagonismo efetivo delas enquanto cidadãs. 
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CAPÍTULO 3: METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

... quando fazemos uma lista das razões pelas quais 

somos docentes, a coluna dos ”apesar de” não pode 

ficar maior do que a dos “por causa de...” (Cortella, 

2018) 

A metodologia de pesquisa utilizada nesse trabalho é a de abordagem 

qualitativa partindo do pressuposto que em se tratando de educação e segundo 

Lüdke e André (2013) é a mais adequada porque lidar-se-á com a busca de dados a 

partir do comportamento, das concepções de ensino-aprendizado, das experiências 

da vida profissional do dia a dia de pessoas na esfera da educação. 

No caso desse trabalho, cujo objeto de estudo é a prática didática e 

intervenções de uma professora alfabetizadora e seus alunos em situação de 

vulnerabilidade social, faz-se necessário a observação da prática em sala de aula, a 

entrevista com a professora e com alguns de seus alunos e o estudo da 

documentação escolar dessas crianças. Essa professora e suas crianças não foram 

escolhidas aleatoriamente do ciclo de alfabetização. Queremos dizer que 

poderíamos ter escolhido a professora do 1º ou 3º ano. Contudo, procuramos 

observar a professora da referida escola que já vinha acompanhando uma classe de 

crianças desde o primeiro ano do ciclo de alfabetização e que no momento da 

pesquisa, estaria lecionando para a maioria dos mesmos alunos no segundo ano.  

3.1 - A nossa alfabetizadora e suas crianças 

A pesquisadora acompanhou essa classe de crianças com a referida 

professora quando estavam no 1º ano do ensino fundamental em 2017 e os 

acompanhou, também, nos semestres de 2018, na função de coordenadora 

pedagógica. Portanto, não se trata de um grupo totalmente desconhecido para a 

pesquisadora. Entretanto, quando nos colocamos no lugar de pesquisadora, o olhar 

sobre essa classe tomou outro rumo no sentido de distanciamneto e sem a condição 

de dar devolutiva imediata da observação à professora. Inclusive, parte dessa 

pesquisa deu-se no momento em que já não estávamos lotados naquela unidade 

educacional pertencente à Diretoria Regional de Educação Jaçanã Tremembé, visto 

que já tínhamos tomado posse do cargo e função de supervisor escolar da mesma 
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rede, mas em outra Diretoria Regional de Ensino, no caso Diretoria Regional de 

Educação Freguesia Brasilândia. 

Vale destacar que já sabíamos da dificuldade em separar o papel de 

coordenadora pedagógica e de pesquisadora. Apesar disso, aceitamos o desafio de 

além de observar, registrar e analisar dados sobre o cotidiano daquela professora e 

seus alunos. Aquele contexto mostrava-se oportuno o suficiente para ser estudado e 

analisado, considerando que acreditamos que não podemos nos apartar do que já 

conhecemos de mundo e que as nossas vivências pessoais e profissionais 

sustentam o que já nos constitui como indivíduos no presente.  

Podemos dizer que alguns aspectos dessa classe de crianças do 2º ano, em 

2018, não passaram despercebidos, como: na maioria, as crianças estavam em 

situação de vulnerabilidade social e eram oriundas da Comunidade da Zaki Narchi, 

eram educandos que seguiam as orientações da professora e produziam trabalhos 

referentes ao currículo do ano em questão. Esses aspectos eram visíveis quando 

transitávamos pela escola diariamente devido às várias situações que exigiam a 

presença da coordenação pedagógica. No entanto, eram recortes de fatos e não se 

poderia afirmar com certeza o que levava aquelas crianças e aquela professora a 

viver momentos de ensino-aprendizado, aparentemente, efetivos e tranquilos. 

No espaço escolar estudado, existe a cultura de se permanecer com a 

mesma turma de crianças do 1º ao 5º ano do ensino fundamental sempre que 

possível. Se pelo lado positivo dessa cultura, a professora seria capaz de 

acompanhar os avanços e lidar melhor com as dificuldades de cada um de seus 

alunos e conhecer bem suas famílias, o lado negativo poderia revelar um grupo de 

crianças acostumado somente com uma figura de professora e depois, no 6º ano 

estranharem muito a variedade e o entre e sai de professores da sala de aula todos 

os dias. Contudo, gostaríamos de ressaltar que, talvez, no ciclo de alfabetização a 

permanência do mesmo professor poderia dar mais segurança aos alunos até que 

adquirissem com firmeza o Sistema de Escrita Alfabética (SEA). Então, a cultura do 

acompanhar as crianças por anos poderia estar justificada por esse viés. 

A professora pesquisada, Mara, acumula cargo na Secretaria Municipal de 

Educação, sendo que o segundo cargo está numa Escola Municipal de Educação 

Infantil (EMEI) no período da manhã, onde a prioridade não é a alfabetização. É 

importante ressaltar que a Educação Infantil na escola pública da cidade de São 
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Paulo organiza seus espaços e atividades pedagógicas no sentido do educar e do 

cuidar, deixando para o Ensino Fundamental a tarefa de iniciar a alfabetização das 

crianças a partir dos seis anos de idade.   

No seu primeiro cargo, a professora Mara trabalhou sempre com as classes 

de 1º a 5º ano do Ensino Fundamental I como professora regente e participante dos 

horários coletivos na escola. Trata-se de uma profissional da educação bastante 

discreta e que não alardia os seus feitos em sala de aula entre os colegas. Algumas 

vezes, traz os bons resultados de uma atividade desenvolvida em sala de aula para 

compartilhar sua satisfação em relação ao seu trabalho com a coordenação 

pedagógica. Traz também preocupações quanto à ausência de algumas famílias que 

deveriam estar presente na escola e não o fazem e com o excesso de faltas de 

alguns alunos. 

À época da pesquisa, as crianças dessa classe tinham entre sete e oito anos 

de idade e, como já dito anteriormente, já conheciam a professora Mara desde 2017. 

Todas elas pertenciam às camadas populares e muitas delas residiam bem perto da 

escola. Quando havia necessidade, usavam transporte escolar para ir e vir das 

aulas. Eram crianças que participavam da Educação Integral, isto é, o período 

escolar estabelecido das 11h30 às 18h25. Almoçavam na escola e tinham dois 

momentos de intervalo com lanche oferecido pela Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo.  

Como já esclarecido em capítulo anterior sobre a Educação Integral, além do 

currículo pré-estabelecido para o ano em questão, essas crianças tinham no 

currículo nomeado Territórios (componentes curriculares oferecidos como alternativa 

de outros saberes), Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), Ética e Cidadania, 

incluindo Língua Inglesa, Sala de Leitura, Arte e Informática Educativa. A SME/SP 

lhes provia material e uniforme escolar, os quais nem sempre eram usados. Suas 

famílias eram de trabalhadores de baixa renda e algumas de desempregados, 

residentes de casas, apartamentos ou barracos de favela. As crianças se mostravam 

solidárias umas com as outras em algumas situações em geral e cuidavam da 

criança com deficiência física da classe auxiliando-a e incluindo-a nas atividades. 
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3.2 - Instrumentos de coleta de dados 

Sendo uma pesquisa caracterizada pela abordagem qualitativa, seguimos as 

orientações de Lüdke e André (2013) em relação à coleta de dados utilizando a 

observação, entrevista e análise documental. 

 

3.2.1 - A observação 

A observação das práticas didáticas da professora pesquisada foi feita 

mediante a permissão da mesma durante vários momentos diferentes no que diz 

respeito ao trabalho desenvolvido pelos alunos. Ela foi informada do objetivo de tal 

observação e acreditamos que ficou à vontade, visto que já tem maturidade e muitos 

anos de experiência na educação. Anotamos os fatos mais relevantes relacionados 

às estratégias usadas pela professora e a resposta dos alunos durante as aulas por 

vários dias. Exemplificando algumas das observações e as quais consideramos as 

mais relevantes e significativas, tivemos um dia letivo completo, um trecho de um dia 

letivo acompanhando um aluno com deficiência intelectual em atividade de 

alfabetização, um trecho de atividade de escrita de todos os alunos após trabalho 

manual (confecção de uma abayomi, boneca africana feita de retalhos de tecido) 

relacionado às questões étnico-raciais e um momento de atendimento à família de 

uma criança com deficiência intelectual. O registro dessas observações encontram-

se na parte de anexos desse trabalho. 

 

3.2.2 - As entrevistas 

Foram realizadas cinco entrevistas gravadas em áudio, uma com a professora 

e as outras, com quatro de seus alunos daquele segundo ano de 2018. 

A professora foi entrevistada com seu prévio consentimento, e as suas 

respostas foram gravadas em áudio e depois transcritas, pois acreditamos, como 

nos dizem Lüdke e André (2013) que o contato pessoal, a condução da entrevista e 

a interação entre entrevistador e entrevistado podem trazer mais autenticidade às 

respostas dadas. Foi solicitado à atual coordenação pedagógica o horário do 

coletivo de um dos dias sem o Projeto Especial de Ação (PEA)  para a realização da 

entrevista porque tal horário deve ser ocupado somente para o estudo das 

referências e demandas elencadas no mesmo. 
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Os quatro alunos selecionados para as entrevistas dessa classe foram dois 

com os rendimentos escolares satisfatórios e dois com os rendimentos escolares 

menos satisfatórios em 2018. O gênero delas foi ignorado, mas as quatro crianças 

compartilham da situação de vulnerabilidade social. As entrevistas foram feitas 

mediante a permissão por escrito de seus pais e também foram gravadas e 

posteriormente, transcritas para análise. A escolha desse grupo de crianças se deve 

ao fato de estarmos interessados nos caminhos, estratégias, didática e intervenções 

feitas que os levaram aos resultados obtidos ao final do ano letivo. 

 

3.2.3 - A documentação 

A documentação escolar relacionada ao pedagógico dessas quatro crianças 

foi analisada a procura de fatos relevantes que poderiam validar ou não a situação 

na qual se encontravam no processo de alfabetização. O uso da análise da 

documentação nesse caso assemelha-se a uma das três situações básicas na qual 

é apropriada, segundo Holsti (1969, apud Lüdke e André, 2013). Esses documentos 

foram: registros escritos de reuniões entre a professora e seus pais, seus boletins, a 

sondagem da hipótese de escrita feita desde o começo do ano letivo de 2017, 

laudos ou orientações médicas arquivados em seus prontuários e seus próprios 

cadernos.  

Esclarecendo a razão da escolha desses documentos, podemos dizer que: 

A) Registros escritos de reuniões entre a professora e os pais durante um 

atendimento revela a preocupação da professora em relação ao aluno e o que 

os pais têm a dizer sobre o assunto, assim como quais serão os combinados 

entre a escola e a família para tentar solucionar o problema levantado; 

B) Os boletins com os conceitos bimestrais dos alunos mostram se o 

desempenho deles nas avaliações foi Plenamente Satisfatório (PS), 

Satisfatório (S) ou Não Satisfatório (NS)5.  

C) A sondagem da hipótese da escrita e leitura dos alunos realizada 

bimestralmente mostra claramente os seus avanços e os entraves. Mostra,  

                                            
5
 Na Rede Municipal de Educação de São Paulo, no ciclo de alfabetização do Ensino Fundamental I 

são usados conceitos (P: plenamente satisfatório; S: satisfatório; NS: não satisfatório) para avaliar os 
alunos. E a partir desse ciclo até o Ensino Médio, são usadas notas de zero a dez, variando de meio 
em meio ponto. 
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também, a fluidez do aprendizado e o estalo da compreensão final do ler e do 

escrever; 

D) Orientações ou laudos médicos arquivados nos prontuários dos alunos 

revelam aspectos de suas vidas, muitas vezes, mantidos em sigilo a pedido 

das famílias, mas que podem elucidar algumas dúvidas quanto ao 

desenvolvimento dessas crianças; 

E) Atividades propostas durante as aulas apontam a organização da criança e 

seu progresso no uso do espaço de uma folha em branco. Mostram, também, 

se a professora verificou essas atividades.  

A fim de analisar os dados coletados, relacionamos o conteúdo desses, o que 

segundo André (1983), combinando as múltiplas fontes, tem-se a triangulação que 

verifica a particularidade das interpretações baseadas em dados qualitativos. 

Triangulação que pode assegurar-nos clareza para chegar às conclusões que 

permitam a construção de ações propositivas. 
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CAPÍTULO 4:  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

           A PROCURA 

Andei pelos caminhos da vida. 

Caminhei pelas ruas do Destino – 

procurando o meu signo. 

Bati na porta da Fortuna, 

mandou dizer que não estava. 

Bati na porta da Fama, 

falou que não podia atender. 

Procurei a casa da Felicidade, 

a vizinha da frente me informou 

que ela tinha se mudado 

sem deixar novo endereço. 

Procurei a morada da Fortaleza. 

Ela me fez entrar: deu-me veste nova, 

perfumou-me os cabelos, 

fez-me beber de seu vinho. 

Acertei o meu caminho. 

(Coralina, 2004) 

 
 

 Os dados coletados foram: entrevista semi-estruturada com a professora 

Mara e com quatro de seus alunos, a sondagem de hipótese de escrita feita com 

esses alunos durante os anos letivos de 2017 e de 2018, atividades escritas 

realizadas pelas crianças e informações dadas pela professora quanto às reuniões 

de Pais e Mestres e conceitos finais no boletim. As entrevistas foram transcristas e 

juntamente com as sondagens de hipótese de escrita e atividades estão 

apresentadas no anexo desse trabalho. 

 Os nomes das crianças foram omitidos e substituídos por Ana, Bia, Caio e 

Duda para protegê-los de eventuais exposições através de alguns dados inseridos 

nesse trabalho. Ao nos referirmos à professora, usaremos seu primeiro nome, isto é, 

Mara. 

 Além das entrevistas e da documentação relativa às crianças, realizamos, 

como já citado acima, o registro de: observação de um dia letivo completo, 

observação de um momento de alfabetização à uma criança com deficiência 

intelectual, no caso, com transtorno do espectro autista, observação de um momento 
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de atividade de escrita em sala de aula com todos os alunos e observação de um 

momento de atendimento aos pais de uma criança com deficiência intelectual. 

 

 O olhar da professora Mara 

 Iniciaremos a análise dos dados coletados pela primeira entrevista com a 

professora Mara. Vale ressaltar que foi necessário fazermos uma segunda entrevista 

com ela devido à dúvida que surgiu após a entrevista com uma das crianças, o que 

discorreremos sobre posteriormente. 

 A pergunta feita à professora pediu que ela nos reportasse um pouco sobre 

sua trajetória como alfabetizadora. Ela, por sua vez, mostrou-se à vontade para nos 

relatar que preferia o segundo ano do ensino fundamental porque as crianças já 

vinham com alguma bagagem e isso a deixava mais segura na continuação da 

aprendizagem das mesmas. 

 Ao prosseguir com sua resposta, a professora mostrou seu lado profissional 

que acredita em compartilhar os objetivos de um projeto com mais duas professoras. 

Nesse aspecto, podemos perceber seu comprometimento com o aprendizado de 

todas as crianças e não somente com o desenvolvimento das crianças de sua 

classe.  

A postura da professora nos remete à Colello (2010) que defende a 

participação coletiva dos educadores na construção de práticas pedagógicas. Dessa 

forma, a escola assume sua identidade e dá um norte para seu fazer de forma que 

as crianças também percebam que há sincronia e harmonia no trabalho que a sua 

professora e a de seus colegas estabelecem durante o ano letivo. Acreditamos que 

a existência de diálogo e planejamento entre os educadores de uma unidade escolar 

é uma forma efetiva de demonstrar respeito ao direito à educação de todas as 

crianças. 

 Por meio de suas respostas, percebemos que assim que a professora sentiu 

que gostava muito de ser alfabetizadora, procurou aperfeiçoar seus conhecimentos 

participando de cursos oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação de São 

Paulo, e procurando estudar autonomamente, mostrando, assim, seu compromisso 

com a autoformação. Mais uma vez, podemos perceber a seriedade dessa 

educadora enquanto profissional que abre tempo e espaço de seu dia a dia para 



 

63 
 

aprender mais, compreendendo que a formação do educador deve ser contínua e 

que a graduação no curso de Pedagogia foi apenas o passo inicial de sua carreira.  

A iniciativa da professora em procurar formação que contemplasse suas 

necessidades diante da nova tarefa de alfabetizar crianças é validada por Nóvoa 

(1991, p.13) que nos diz que “... Estar em formação implica em um investimento 

pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projectos próprios com 

vista à construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional.” E 

foi exatamente a identidade profissional com viés de alfabetizadora que essa 

professora procurou constituir ao aprofundar-se em seus saberes. 

 Podemos ainda citar as palavras de Paulo Freire (2015, p.30): “Não há ensino 

sem pesquisa e pesquisa sem ensino. ... Pesquiso para conhecer o que ainda não 

conheço e comunicar ou anunciar a novidade.” Portanto, mais uma vez enfatizamos 

a conscientização da professora enquanto profissional em permanente construção 

ao procurar o conhecimento que lhe faltava no momento que escolheu ser 

alfabetizadora. 

 E aí, eu me encantei, achei muito legal começar a ver a criança a ler. 

 A professora também explicitou sua satisfação e prazer pelo que faz dentro 

do espaço escolar usando a expressão “me encantei” para dizer o que sentiu ao 

experenciar as crianças aprendendo a ler e a escrever. Encantar-se ou reencantar-

se constantemente, por certo, é parte do fazer pedagógico com propósito, objetivos 

e com a incansável busca pelo que se acredita.  

Ao estarmos encantados com o que fazemos transmitimos confiabilidade e 

disposição aos que nos rodeiam, os contagiamos com o desejo de compartilhar o 

mesmo encantamento. O educador encantado com o que faz envolve-se com suas 

ações, procura formas de alcançar a todos seus alunos diversificando experiências e 

compartilhando saberes a cada novidade ou dificuldade que se coloque no caminho. 

Acreditamos que a postura da professora Mara, tomando emprestadas as palavras 

de Hugo Assmann (1998), reencanta a educação.  

 Na entrevista, a questão da vulnerabilidade social da qual a grande maioria de 

suas crianças vive também foi abordada. Podemos imaginar que sendo professora 

de escola pública, ela estaria acostumada a lidar com crianças das camadas 

populares que vivem de forma precária. Contudo, saber lidar não significa 

exatamente conseguir bons resultados a partir de um trabalho comprometido, sério e 
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planejado. Mesmo afirmando que a vulnerabilidade social não é fator determinante 

para as dificuldades na aprendizagem, essa professora não descarta a possibilidade 

de, às vezes, a existência dessa situação tornar o caminho mais longo e árduo para 

se chegar à alfabetização. 

 Acreditamos que o reconhecimento da possibilidade da vulnerabilidade social 

ser um dificultador para a aprendizagem de algumas crianças é um aspecto 

importantíssimo na visão de um educador. Considerada essa possibilidade, ele 

poderá planejar intervenções a fim de contemplar as necessidades dessas crianças 

de maneira efetiva e afetiva, assegurando a inclusão de todos, sem exceção.  

Em nossa escola pública, sabe-se quem ocupa as carteiras nas salas de aula, 

isto é, são as crianças das camadas populares, geralmente, filhos dos cidadãos e 

cidadãs que sofrem opressão, principalmente, por falta de políticas públicas que 

atendam às suas necessidades básicas. Encontramos, então, na postura dessa 

professora o olhar de Paulo Freire (2005) em “Pedagogia do Oprimido” que defende, 

entre outros aspectos, que a educação deve atingir os que hoje são oprimidos para 

que se tornem cidadãos conscientes de seus direitos e sem, no futuro, ocuparem o 

lugar de seus antigos opressores. 

 A professora enfatizou várias vezes que trabalhar a afetividade com as 

crianças, em especial com as mais social e economicamente carentes, é essencial 

para que haja autoestima e incentivo para superar as dificuldades. Acreditamos que 

o grande diferencial dessa educadora é a constante atitude de dizer às crianças que 

elas são capazes, que elas conseguem aprender, mesmo que uns demorem mais 

que outros. A educadora não desiste das crianças e oferece várias possibilidades 

para que elas encontrem seu caminho e construam suas próprias hipóteses de 

leitura e de escrita. Dessa forma, encontramos o autor de “Fala, Maria Favela”, 

Antonio Leal (1996), que usando de sensibilidade e afetividade em suas práticas 

pedagógicas, seguia na contramão do que o sistema sóciopolítico brasileiro da 

década de 1980 procurava alimentar, isto é, que o direito à educação de qualidade 

não era para todos. 

 A professora Mara também relatou que acredita que devemos mostrar para as 

crianças que na escola existe alguém que se importa e que deseja que elas 

aprendam. Entretanto, segundo suas palavras, o ser afetivo não significa ser 

permissivo e penalizar-se pela situação da criança não faz parte do seu dia a dia. 
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Ela nos deixou claro em suas respostas que há de se estabelecer regras e 

combinados, nos quais todas as crianças se sintam valorizadas porque fazem parte 

de um grupo cuidado por alguém que lhes é muito caro.  

Podemos afirmar que na postura da professora, enxergamos Henri Wallon 

nas palavras de Almeida e Mahoney (2004, p.11): 

O processo ensino-aprendizagem precisa oferecer atividades 

diferentes e a possibilidade de escolha pela criança das atividades 

que mais a atraiam. ... O importante do ponto de vista afetivo é 

reconhecer e respeitar as diferenças que despontam. Chamar pelo 

nome, mostrar que a criança está sendo vista, que ela tem 

visibilidade no grupo pelas suas diferenças, propor atividades que 

mostrem essas diferenças, dar oportunidades para que a criança 

as expresse.  

 
 Mesmo havendo ainda algumas dificuldades em atingir o objetivo de 

alfabetizar todas as crianças, acreditamos que a posição da professora diante de 

seus desafios, isto é, ensinar e mostrar que elas são capazes de aprender, torna seu 

trabalho legítimo e aposta definitivamente na relação afetiva, sadia e solidária entre 

professor e aluno. Sabemos do poder das palavras e atitudes de nossos professores 

quando somos crianças e o quanto podem interferir em nossa autoconfiança e 

formação como cidadão e indivíduo. Acreditamos que afetividade pode ser sinônimo 

de respeito às necessidades das crianças, principalmente, das pequenas que têm 

poucos que garantam seus direitos de aprender e crescer de forma digna e, porque 

não dizer, feliz. 

 O fazer pedagógico da professora descrito acima revela-se nas palavras de 

Casassus (2009, p.204): 

Hoje se reconhece que não há aprendizagens fora do espaço emocional, 
que tudo o que alguém faz tem uma emoção na base, que o clima 
emocional da sala de aula é o principal fator que explica as variações no 
rendimento dos alunos, que as emoções servem para pensar melhor, que 
elas influem na saúde, para o bem e para o mal, que permitem a 
sobrevivência das pessoas e dos grupos, que a inteligência emocional é 
mais importante do que a inteligência cognitiva, e que o conhecimento e a 
capacidade de administrar as próprias emoções é o melhor indicador de 
êxito. 

  

 O olhar das crianças 

Em relação às crianças entrevistadas, temos quatro que foram alunas da 

professora pesquisada durante o segundo ano do ciclo de alfabetização em 2018, 

sendo que três delas, por dois anos consecutivos, isto é, estiveram no primeiro ano 

em 2017 e no segundo ano em 2018.  
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 A criança Ana nos pareceu um pouco insegura ao responder às perguntas 

feitas e verbalizou pouco sobre as suas ideias e percepções relacionadas ao seu 

aprendizado.  

 “Foi minha mãe e minha tia.”, disse ela. 

 Logo no início da entrevista, pudemos perceber alguma inconsistência em sua 

resposta quando nos disse que sua mãe e tia tinham ensinado a ela a ler e a 

escrever. A dúvida surgiu devido a um prévio conhecimento que temos dessa 

criança e sua família. Conhecemos um pouco de sua história de vida ao buscarmos, 

anteriormente, informações sobre sua família e entendermos que, além de ela não 

ter sido criada pela mãe, sua tia é pouco participativa em sua vida escolar. Além 

disso, o registro de sua sondagem de hipótese de escrita mostra que ela não chegou 

ao primeiro ano do ciclo de alfabetização sabendo ler e escrever. Por isso, foi feita 

uma outra entrevista com a professora para esclarecer nossa dúvida. 

 A Figura 10 representa a hipótese de escrita dessa aluna no 1º bimestre, 

classificada como pré-silábica e no 2º bimestre, como silábica com valor em 2017. 

Figura 10- Hipótese de escrita da criança Ana, 2º bimestre/2017 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 

 A professora, por sua vez, validou nossa hipótese de que a criança não 

chegou ao primeiro ano sabendo ler e escrever, que sua família não participava de 

sua vida escolar e nunca compareceu às reuniões de Pais e Mestres. Inclusive, essa 

criança não mora com sua mãe, que perdeu a guarda legal dos filhos devido à 

situação de altíssima vulnerabilidade social, envolvendo graves problemas de saúde 

e drogadição. 

 “Eu fui fazendo assim ... (com a mão direita, simulou estar escrevendo) e 

ela disse: você já está quase escrevendo.”, palavras da criança Ana ao referir-se 

ao seu processo de aprendizagem na alfabetização. A Figura 11 representa a escrita 

autoral da criança Ana no 3º bimestre de 2017. E o quadro 1 representa a 

transcrição do conteúdo da Figura 11. 
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                                                  Figura 11- escrita autoral da criança Ana 

 

Fonte: Própria Autora, 2019 

Quadro 1: transcrição da escrita da figura 11 

MÚMIA 

A MÚMIA ESTÁ BRINCANDO NO 
PARQUINHO DA JUVENTUDE.

6
 

 

BRUXA 

A BRUXA ESTÁ BRINCANDO NA 
BIBLIOTECA. 

 

VAMPIRO 

O VAMPIRO ESTÁ BRINCANDO NA 
BIBLIOTECA. 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

 Nos pareceu que essa criança para sobreviver ao dia a dia escolar afirma que 

já sabe ler e escrever e que não foi difícil. Temos nosso olhar sobre seu processo de 

aprendizagem e ela, por sua vez, tem o próprio olhar, o que devemos respeitar. De 

fato, ela já sabe ler e escrever, mas não com proficiência, o que pode ser observado 

no registro da sondagem de hipótese de escrita e atividades anexas. Contudo, 

podemos observar nessa criança, a consciência de que ser alfabetizado é 

importante socialmente e que sua professora esteve ao seu lado nesse início de 

aprendizado, oferecendo a ela atividades adequadas às suas necessidades. A 

postura dessa criança nos pareceu que, na verdade, ela sabe muito bem em que 

fase de aprendizagem se encontra, mas que não se entristece e também não 

desiste porque há alguém que se importou com ela na escola, isto é, sua professora 

do primeiro ano.  

Segundo, essa educadora, mesmo não sendo mais sua aluna no ano letivo de 

2019, a criança Ana sempre a procura no sentido de conversar e contar as 

                                            
6
 O Parque da Juventude a que a criança C1 se refere é o local onde havia a Penitenciária do 

Carandiru, implodida em 2005 para dar lugar ao parque. 
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novidades sobre a nova etapa de sua vida escolar. Por isso, podemos afirmar que 

houve um vínculo afetivo grande entre professora e aluna, o qual garantiu confiança 

e resistência no processo de aprendizagem, não importando, a princípio, quanto o 

tempo tomará dessa criança para a concretização de sua alfabetização e letramento. 

Compreendemos a afetividade como um fio condutor de emoções que 

conecta as pessoas, principalmente num espaço escolar, desde a mais tenra idade 

até a graduação universitária de um indivíduo. E ao citarmos a afetividade usada 

pela professora Mara com seus alunos e guardadas as devidas diferenças de 

público atendido, nos remetemos às palavras de Sanches (2019, p.25) ao nos relatar 

sua experiência com uma turma de 33 alunos de um curso de licenciatura que 

ocorria às sextas-feiras no horário das 21 horas e 45 minutos: “... não dá para falar 

em conhecimento cognitivo sem falar de afetividade, aquilo que afeta o outro. ... 

professor é materializador de sonhos, é construtor de identidades humanas”. 

A Figura 12 representa o registro de hipótese de escrita da criança Ana, 

datada do 4º bimestre letivo de 2017. 

                                    Figura 12- Hipótese de escrita da criança Ana, 4º bimestre/2017 

„  

Fonte: Própria Autora, 2019. 

“Eu leio, escrevo, faço um monte de coisa. Eu sou só um pouquinho 

ruim na matemática. Mas eu sou boa.”, foi uma das respostas da criança Bia à 

nossa entrevista. 

Salvo algumas limitações de repertório de vocabulário, a criança Bia nos 

pareceu bastante articulada ao responder que para ela o aprender a ler e a escrever 

ocorreu num processo claro e contínuo. Foi das letras, às sílabas e depois, às 

palavras e textos, configurando uma forma tradicional de se alfabetizar, o que 

contraria a forma construtivista de aprender. Contudo, podemos perceber que a 

professora pesquisada, apesar de preferir que suas crianças criem suas próprias 
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hipóteses para chegar à alfabetização, isto é, a forma construtivista, também permite 

que o aprender aconteça da forma como cada uma delas se sinta mais confortável e 

segura. E Russo (2012, p.14)  nos reafirma que: 

O professor pode optar por determinado método ou por algumas práticas, 

mantendo, no entanto, a consciência de que o conhecimento adquirido é 

resultado da própria atividade do aluno, isto é, ele é o sujeito de seu 

conhecimento. 

 Segundo a professora, era oferecido às crianças várias possibilidades de 

atividades e meios para realizá-las, por isso, a criança Bia é um exemplo de quem 

encontrou um caminho e, atualmente, pode afirmar que já sabe ler e escrever. 

 Relacionado à essa prática da professora Mara, trazemos Soares (2017, p.68) 

que afirma que mesmo no início do processo de aprendizagem e aquisição do 

sistema de escrita, não devemos ignorar as várias facetas referentes à alfabetização 

e ao letramento. Pelo contrário, deve haver uma “articulação de conhecimentos e 

metodologias fundamentais em diferentes ciências e sua tradução em uma prática 

docente que integre as várias facetas.” 

Além da boa articulação ao responder às questões da entrevista, nos chamou 

a atenção o espírito de solidariedade da criança Bia para com seus colegas que 

ainda não conseguem ler e escrever bem. Ela nos relatou: “Eu estou lendo, estou 

aprendendo. O que mais? Eu estou ... é ... ajudando as outras crianças que 

sentam do meu lado.” Assim, ela mostrou sua potência e disposição na tarefa 

voluntária de auxiliar seus colegas de classe, o que faz parte do clima estabelecido 

em sala de aula pela professora que entende a importância da socialização e 

compartilhamento de saberes entre os alunos. 

“A Mara é a minha professora da confiança”, nos revelou Bia. O 

significado da palavra “confiança” tem grande peso na relação entre duas pessoas, 

qualquer que seja o vínculo que as una. A criança Bia usou a palavra “confiança” ao 

referir-se à sua professora quando questionada sobre o que acontecia quando ela 

tinha dúvidas para continuar suas atividades. Ela relatou a participação de sua 

professora ajudando-a em sua carteira ou à mesa dela, o que acreditamos que foi 

lhe proporcionando, além de confiança, a autoconfiança durante o processo de 

aprendizagem. 

A Figura 13 representa a atividade realizada em classe pela criança Bia. 

 



 

70 
 

Figura 13- Atividade realizada pela criança Bia 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

 Entendemos que ao existir confiança entre as pessoas, no caso, entre alunos 

e professor, o clima da classe tende a se estabelecer de forma apropriada para o 

processo ensino-aprendizagem, baseado no respeito mútuo. Ressaltamos, então, 

Russo (2012) que nos diz que quando acreditamos que podemos desenvolver boas 

posturas – neste caso, a confiança mútua – e dar o melhor de nós, seremos 

reconhecidos por nossos alunos de forma positiva. 

“Eu ficava com a língua presa na hora de ler”, nos contou a criança Caio 

durante a entrevista. 

Caio nos revelou que foi difícil aprender a ler e a escrever e que ainda não 

dominava muito bem este aprendizado. Contudo, ela nos disse que a professora deu 

a ela apoio nos momentos de dificuldade. Espontaneamente, Caio usou a palavra 

“apoio” que nos parece um aspecto muito significativo na consciência de uma 

criança que se mostrou tímida ao responder às perguntas da entrevista.  

Ao nos revelar que a sua “língua presa” dificultava o entendimento das 

palavras, pudemos inferir que ela tinha consciência de algumas de suas limitações 

de caráter físico, mas que por isso mesmo, procurou superá-la e seguir em frente 

com a ajuda e apoio de sua professora.  

           A Figura 14 representa a escrita da criança Caio no 4º bimestre de 2018. 

Figura 14- Escrita da criança Caio 

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 
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Se a criança Bia usou a palavra “confiança”, enfatizamos o fato da criança 

Caio ter usado a palavra “apoio” ao se referir à intervenção de sua professora. 

Entedemos “apoiar” como sinônimo de “não desistir” no processo de ensino-

aprendizagem, isto é, existe a dificuldade, porém alguém confia e oferece suporte, 

apoio, o que pode ser a base da autoconfiança, da coragem de romper barreiras e 

conquistar a liberdade e autonomia proporcionadas pelo conhecimento. Trazemos, 

então, novamente as palavras de Russo (2012) que nos diz que professores devem 

ser profissionais que veem em cada criança um ser em formação, que, assim como 

nós todos, estão em perene reconstrução procurando acomodar novos conceitos. 

 “Bom, ela deixava um tempinho para eu pensar, eu pensava direito e 

resolvia.”, nos disse a criança Duda. 

 A Figura 15 representa a escrita da criança Duda no 4º bimestre de 2018. 

Figura 15- Escrita da criança Duda  

 

Fonte: Própria Autora, 2019. 

Assim como a criança Bia, Duda também nos pareceu bem articulada ao 

responder às perguntas da entrevista. E nos revelou que teve dificuldade, mas que 

sua professora permitia que tivesse um “tempinho” para pensar e resolver as 

dificuldades. Acreditamos que o respeito da professora pelo tempo que cada criança 

precisa para resolver suas dificuldades é essencial para a criação de vínculo de 

confiança e afetividade entre ambas. O olhar atento e humano da educadora sob 

seus alunos dá o tom da atmosfera criada no dia a dia da sala de aula. 

 Podemos observar nas crianças entrevistadas, cada uma à sua maneira, um 

sentimento de confiança, apoio, firmeza e comprometimento baseado na 

profissionalidade da professora delas. Todas elas trazem em suas histórias de vida 

situações de vulnerabilidade social; umas mais, outras menos. Contudo, é possível 

perceber que acreditam no espaço escolar e que podem alçar vôo autonomamente, 
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porque alguém mostrou à elas a potência que existe dentro delas e que são capazes 

de aprender como qualquer e toda criança pode e tem direito. 

 

 O ambiente da sala de aula 

 “O dia de aula acaba. Acaba com aplausos.”: com essas palavras 

finalizamos o registro da observação de uma aula da professora Mara, em anexo. 

 Assim como as respostas às entrevistas feitas têm o olhar de cada um dos 

entrevistados, a observação feita de um dia de aula na sala da professora 

pesquisada tem o nosso olhar quanto ao processo ensino-aprendizagem, 

intervenções e relações sociais entre todos envolvidos. 

Foi possível perceber o domínio da atmosfera de trabalho que a professora 

exerce cumprindo seu papel de educadora e mediadora de saberes. A sequência 

das atividades, sempre com a participação dos alunos, mostrou um planejamento 

realizado previamente, o que denota respeito às crianças e ao tempo produtivo que 

passam no espaço escolar. Os alunos eram orientados a realizar as atividades 

propostas, mas a professora não deixava de olhar por toda classe e aproveitar 

momentos para atender alguns alunos individualmente. Consideramos, então, a 

sensação do estar sendo olhado e cuidado que pode ter criado a autoconfiança 

dessas crianças.  

Elas participavam da aula oralmente expondo suas ideias, dúvidas e 

relacionando o que aprenderam com o novo conteúdo estudado, podendo, assim, 

terem reformulado suas próprias hipóteses. Um exemplo dessa observação: “... a 

professora relata que duas alunas lembraram-se das manifestações culturais 

sobre o dia 20 de novembro, Dia da Consciência Negra. Conseguiram 

relacionar essas manifestações com o que já haviam aprendido sobre 

questões étnico-raciais.” 

 Além de ser democrática, podemos perceber nessa aula a prática pedagógica 

freiriana que rejeita a educação bancária (Freire, 1987), que entende o aprender 

como resultado das interações sociais e não como simplesmente transmissão ou 

depósito de informação do professor para o aluno. E num dado momento da aula, 

registramos: Surge o tema morte e a pergunta é: o que acontece com o corpo 

quando morremos? Um dos alunos diz que não tem mais festa de aniversário 
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quando morremos. O outro diz que a festa acontece lá no céu. E Deus? E o 

diabo? E a aula volta para o livro de ciências.  

 Podemos presenciar o efeito positivo e a longo prazo das práticas 

pedagógicas e intervenções dessa professora quando um ex-aluno, naquele 

momento com dezenove anos de idade, veio procurá-la para presentear-lhe com um 

objeto e declarar a todos na classe que ele nunca a esquece, que não esquece que 

foi ela quem o ensinou a ler e a escrever. 

 No desenrolar da aula, percebeu-se que essa professora utilizou estratégias 

tradicionais (copiar o alfabeto e o cabeçalho da lousa, exigia silêncio durante as 

leituras e exigia que os “combinados” fossem seguidos) e estratégias com prática 

dialógica (os alunos participaram da aula expondo suas opiniões e visões de mundo, 

fizeram perguntas quando tinham dúvidas). A professora trabalhou três 

componentes curriculares (língua portuguesa, ciências e matemática) com 

atividades sequenciais, breves e que exigiam o ato de ler e de escrever, 

contemplando as várias dimensões do processo de alfabetização. 

 As crianças da classe observada lêem, escrevem, desenham, pintam, 

interpretam, fazem reflexões e relações sobre os temas estudados, contam suas 

vivências, compartilham experiências, seguem as orientações da professora e 

parecem perceber os limites que cabem a cada um, incluindo aos que cabem à 

professora delas. É possível perceber que a regra de se seguir regras, todas dentro 

do respeito mútuo, foi acolhida por todos e tomada como ponto de partida para um 

bom dia de aula.  

 Mesmo que nem todos os dias as aulas apresentem aspectos favoráveis, há 

de se convir que todas as características que envolvem o fazer pedagógico dessa 

professora conspiram para o bom desempenho de todos, no sentido cognitivo e 

afetivo. 

 

Sobre a observação de um momento de alfabetização à criança com 

deficiência intelectual 

 Podemos dizer que a professora cumpriu seu papel na questão da inclusão 

real ao utilizar momentos do cotidiano escolar para o acompanhamento individual da 

criança com deficiência intelectual. Ao perceber a oportunidade de tempo e espaço, 

a professora Mara utilizou material de alfabetização lúdico, o qual havia preparado 
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com antecedência, para trabalhar individualmente com seu aluno diagnosticado com 

transtorno do espectro autista. Sabemos da importância da inserção das crianças e 

pessoas com deficiência, seja física ou intelectual, no convívio social com outras 

pessoas consideradas sadias. Todavia, concordamos que o atendimento e o 

cuidado individual também devem fazer parte da rotina dessas pessoas, levando em 

consideração as demandas de suas dificuldades. No caso do transtorno do espectro 

autista, segundo dr Clay Brites, a tolerância ao barulho, 

“se torna mais difícil porque ele não encontra alternativas que possam 
solucionar tamanho incômodo. A reação do aluno pode ser variada, 
tendo os surtos como o mais provável, pelo fato de não saber como 
se comunicar por conta da irritação. 
 

 Portanto, momentos individualizados são de grande valia no desenvolvimento 

cognitivo e emocional das crianças e pessoas com deficiências, o que foram 

contemplados pela professora Mara, sempre de acordo com seu planejamento e 

rotina diária. 

 

Sobre a observação de um momento de atividade de escrita em sala de aula 

 Trata-se de uma parte da sequência didática dos estudos sobre questões 

étnico-raciais abordadas pela professora Mara com suas crianças. Esse momento 

de escrita é a consolidação de um trabalho feito por todos, professora e crianças, o 

qual organizou-se com breves aulas expositivas sobre história, geografia, canções, 

brincadeiras, jogos africanos e depoimentos das próprias crianças angolanas, 

pertencentes àquela classe, sobre suas vivências no país de origem. 

 Sobre a carteira, além de caderno e lápis, a bonequinha abayomi feita pelas 

crianças, cada uma com sua marca registrada, decorava o espaço, sendo que esse 

detalhe foi solicitado pela professora que tinha a pretensão de valorizar a produção 

das crianças de todas as formas. Compreendemos essa valorização como 

fortalecimento da auto-estima das crianças, não importando se cada aboyomi estava 

bem confeccionada ou não ou se havia erros ortográficos nos registros escritos das 

crianças. No semblante das crianças, pudemos observar o orgulho de ter produzido 

algo de fato - a bonequinha, e no silêncio da classe, pudemos observar a 

concentração e o foco na atividade prazerosa de escrita em andamento. 
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Sobre a observação de um momento de atendimento aos pais de uma criança 

com deficiência intelectual 

 Pudemos presenciar a habilidade da professora Mara ao conversar com os 

pais de uma criança com deficiência intelectual. Os pais ouviram atentamente o que 

a professora tinha a dizer sobre a firmeza necessária no estabelecimento de rotinas 

no âmbito escolar e domiciliar, nos dando a entender que confiavam naquelas 

palavras. A professora demonstrou seu bom senso ao escolher palavras simples, 

porém objetivas e, ao mesmo tempo, com tom de seriedade e comprometimento, 

argumentando e explicando as razões do que era solicitado à família. No momento 

em que a família expôs suas convicções sobre como lidar com a criança em 

questão, a professora valorizou o ouvir e pode ponderar os pontos positivos e 

negativos. A parceria entre família e escola revelou-se no momento após alguns 

esclarecimentos de ambas as partes, no qual a professora conhecendo novos 

aspectos do comportamento da criança trazidos pelos pais e esses, por sua vez, 

cientes das solicitações e orientações da professora, estabeleceram regras a serem 

seguidas tanto no espaço escolar como no espaço domiciliar. 

 Poderíamos ser questionados se o comportamento da professora diante 

daquela família tenha sido positivo porque estavam sendo observados. Entretanto, 

podemos afirmar que toda aquela prática dialógica e senso de urbanidade por nós 

observados estavam de acordo com o que já tínhamos percebido em relação à 

professora Mara, o que pode chancelar, mais uma vez, as suas boas práticas 

relacionadas ao seu fazer pedagógico desde o acompanhamento à criança até ao 

atendimento aos seus pais. 

 Observando a professora e lendo esses registros pode parecer muito óbvio e 

simples trabalhar da forma como ela trabalha e conseguir bons resultados. 

Entretanto, é preciso lembrarmos que sob os bons resultados estão princípios de 

comprometimento, profissionalismo e consciência da importância de um educador 

na vida de uma criança. 

 Quanto aos registros das reuniões de Pais e Mestres, temos a informação da 

professora que os pais das crianças Caio e Duda compareceram às reuniões e os 

das crianças Ana e Bia, nunca. A mãe de Bia procurou-a no final do ano letivo de 

2018 para informar que ela teria que se ausentar nos últimos dias de aula por motivo 

de sérios problemas familiares, os quais envolviam violência doméstica. Vale 
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ressaltar que esses registros não serão anexados a esse trabalho a fim de 

resguardarmos a identidade dos pais das crianças pesquisadas. 

 O conhecimento que temos sobre a vida familiar da criança Ana deve-se ao 

fato de ter havido dois de seus irmãos em classes do quarto e sétimo ano do ensino 

fundamental matriculados na mesma escola. Os pais dessas crianças eram 

constantemente chamados à escola para resolver questões de comportamento 

inadequado e violento durante o período escolar, o que a gestão procurava mediar 

ouvindo a família com seus problemas de toda ordem. Portanto, por meio dos irmãos 

e dos pais, tínhamos acesso ao que ocorria no dia a dia de Ana, cuja guarda legal 

pertence a sua tia materna. 

 Das atividades das crianças, em anexo, podemos observar o progresso de 

cada uma ao realizar o que foi proposto pela professora. Aliás, percebe-se 

atividades variadas e contextualizadas, as quais expõem a autoria delas. Não há 

correções da parte ortográfica pela professora, demonstrando que sua intenção era 

respeitar a liberdade do fluir de ideias das crianças, o que uma caneta de cor 

vermelha poderia limitar. De certo que houve o momento de aparar as arestas dos 

equívocos que nossa língua mãe nos impele quando estamos nos alfabetizando. 

Entretanto, respeitando o processo e o tempo de cada criança, a professora 

entregou sua classe para o terceiro ano de 2019, consciente que todos fizeram o 

melhor que puderam. 

 Segundo a professora, o conceito final no boletim das crianças Bia, Caio e 

Duda foi “S” (satisfatório) e o de Ana, “NS” (não satisfatório), apesar de seus 

avanços. Por essa razão, ainda procuramos o registro da hipótese de escrita de Ana 

do primeiro bimestre letivo de 2019, o qual foi solicitado ao seu atual professor.  

 Fomos à sala de aula de Ana e a encontramos muito compenetrada 

realizando suas atividades no caderno. Recebemos o seguinte registro de sua 

escrita (Figura 16):               

 

 

 

 

 

 

 

 



 

77 
 

                                          Figura 16- Produção autoral da criança Ana 

 

                                                            Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

O quadro 2 representa a transcrição da escrita da figura 16. 

                                      Quadro 2- Transcrição da escrita da figura 16 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

PÁSCOA 

FELIZ PÁSCOA CHOCOLATE É MUITO BOM MAS NÃO É SÓ CHOCOLATE COMEMORA A 

PÁSCOA COM A SUA FAMÍLIA E COM SEU PAI E COM A MÃE E COME MUITO CHOCOLATE E 

COMIDA. MAS NÃO COME MUITO CHOCOLATE. FELIZ PÁSCOA A VOCÊ. 

 

                                                       Fonte: Própria Autora, 2019. 

 

 Acreditamos que Ana progrediu na escrita e que até o final do ano letivo de 

2019, estará escrevendo e lendo com mais propriedade, tendo em vista que seu 

atual professor também tem um olhar humanizado em relação aos seus alunos. 

 

 Princípios para uma proposta formativa 

 Podemos elencar os seguintes princípios, delineados a partir dessa pesquisa, 

para uma proposta formativa: 

A- Relação professor/aluno: há de se estudar e entender a importância das 

relações humanas sadias e promotoras do crescimento de todos envolvidos. 

B- Afetividade: compreender a importância dos vínculos afetivos como alicerce 

para a construção da confiança e cumplicidade entre professor e aluno. 

C- Alteridade: enxergar-se nos outros, respeitando as diferenças para 

compreendê-los. 
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D- Contexto social e histórico: perceber a criança na sua totalidade. 

E- Múltiplos olhares acerca da realidade: permitir que se abra um amplo leque 

de possibilidades, democratizando, assim, as relações humanas. 

F- Intervenção pedagógica contínua: buscar, incansavelmente, soluções 

possíveis e exequíveis para o desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem das crianças. 

G- Estudo permanente e compartilhamento do conhecimento: compreender a 

necessidade da formação profissional e socialização dos novos saberes com 

seus pares. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ensinar é um exercício de imortalidade. De alguma 

forma continuamos a viver naqueles cujos olhos 

aprenderam a ver o mundo pela magia de nossa 

palavra. O professor, assim, não morre jamais... 

(Alves, 2000) 

 

 No decorrer dessa pesquisa, das orientações e das aprendizagens a partir de 

leituras relacionadas ao tema da alfabetização e situação de vulnerabilidade social, 

a ideia de obviedade permaneceu rondando meus pensamentos. Quantas vezes os 

autores aqui estudados e citados devem ter sido objeto de estudo e leitura dos 

interessados em educação? Quantos já vivenciaram no espaço escolar o que aqui 

foi relatado? Contudo, ainda questiono: se é óbvio, onde estão os educadores que 

perseguindo a utopia da perfeição, acabam transformando vidas ao oportunizar a 

alfabetização, ao fazer do letramento um tesouro que ninguém poderá roubar do 

outro? 

 Acredito que enxergar uma criança, qualquer que seja sua classe social, de 

forma humana, antes de tê-la como mais um aluno na sala de aula, faz emergir de 

dentro do educador um sujeito possibilitador de sonhos, um mediador na descoberta 

diária do aprender, um alicerce seguro para a base do desenvolvimento cognitivo e 

afetivo daqueles que estão em suas mãos. 

 O sentimento de incerteza sobre o futuro ao se deparar com crianças da 

escola pública que vivem em situação de vulnerabilidade social pode seguir, pelo 

menos, por dois rumos bem distintos.  

 Numa das opções, o educador poderá realizar suas funções de maneira 

protocolar, reservando seu lado humano somente para seus entes queridos. Poderá 

cumprir portarias e instruções normativas, poderá seguir a burocracia imposta pelas 

instituições superiores, poderá seguir modelos de práticas pedagógicas e 

intervenções emprestadas de manuais ou de empresas distantes ideologicamente 

do território onde atua e sentir que realizou o que pôde, deixando sua consciência, 

aparentemente, leve e limpa. Porém, esse educador deverá também fechar os olhos 

e fingir para a sociedade e para si próprio que ele não compreende que é um dos 

maiores responsáveis pelo futuro e formação das crianças que estão sob sua 
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responsabilidade. As consequências dessa postura são previsíveis, isto é, fracasso, 

futuro fadado à opressão e à situação de vulnerabilidade social validada e 

acentuada no contexto escolar. 

 Em rumo oposto, o educador poderá manter sua dignidade inabalada ao 

exercer seu papel profissionalmente e sem deixar que as dificuldades geradas pelas 

injustiças sociais o desumanizem dentro do espaço escolar. O educador poderá 

escolher o acreditar que ele também é capaz de transpor barreiras no ato de 

ensinar. Ele poderá escolher o ouvir para mediar conflitos e optar por abrir um leque 

de possibilidades aos alunos em suas intervenções. Ele poderá colher os frutos de 

seu trabalho ao longo da vida ao encontrar alunos os quais alfabetizou dando início 

a um futuro digno. Ele poderá representar o apoio, a confiança, o tempo para pensar 

e compreender a tarefa mais difícil. E as consequências dessa postura também são 

previsíveis, isto é, resultados positivos e a chance de crescer acreditando em si 

próprio e no caminho da humanização como força promotora de justiça social. 

 Por todas as evidências nos dados coletados dessa pesquisa, compreendo 

que a professora Mara escolheu o segundo rumo para trilhar em sua vida 

profissional como educadora alfabetizadora. E certamente, ficará eternizada nas 

pessoas que cruzaram seu caminho, assim como nos relatou Sanches (2019) sobre 

o reencontro, em sua primeira conferência no auditório do Anhembi, São Paulo, com 

uma aluna que tinha passado por suas mãos no maternal.  

Se considerarmos o tempo passado entre as vivências de uma classe de 

maternal e o tempo adulto depois de uma graduação, concordaremos que muitos 

fatos ocorreram, mas que apenas os que foram significativos para aquela ex-aluna 

da professora Sanches permaneceram como marcas em sua história de vida e 

identidade pessoal. E esse fato ocorre com todos nós ao nos reportarmos às 

experiências escolares. 

Percebi que fiz o caminho contrário ao de Sanches (2019, p.35-40) que foi, 

em um dado momento de sua carreira profissional, da academia para o espaço 

escolar. E, aliás, nos encontramos no meio desse caminhar. Ela nos relata que ao 

fazer críticas às licenciaturas na universidade em que trabalhava foi, praticamente, 

desafiada a ministrar aulas na graduação do curso de Pedagogia. O resultado de ter 

aceitado a proposta de lecionar no curso de graduação foi ser recebida no último dia 

de aula com a canção-tema do filme “Ao mestre, com carinho” (“To sir, with love”, 
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1967), o que revelou o que ela já defendia: “... não dá para falar de conhecimento 

cognitivo sem falar de afetividade, aquilo que afeta o outro.” 

 Caminhei do espaço escolar, da realidade muitas vezes angustiante frente às 

injustiças e vulnerabilidades sociais, para o meio acadêmico a fim de pesquisar e 

finalmente, deixar registrado que a afetividade e o comprometimento da professora 

pesquisada realmente foram aspectos decisivos no desenvolvimento cognitivo das 

crianças, no caso, em situação de vulnerabilidade social. 

 Apoio-me em Arroyo (2016) que nos questiona sobre a imagem que 

formamos sobre nossos alunos em sua infância e adolescência. Ele afirma que 

essas imagens, as de crianças cândidas, comportadas e maleáveis como as 

massinhas de moldelar, estão quebradas, perdidas. Então, como enfrentar essa 

nova realidade na sala de aula? E a saída para essa situação, certamente, não é 

juntar os cacos e fingir que nada se transformou e continuar com as mesmas 

práticas.  

 Ao conhecer as práticas pedagógicas da professora pesquisada, não se 

enxerga cacos colados. Enxerga-se uma imagem nova, um olhar humanizado sobre 

as crianças, pelas quais ela é responsável, e a partir de então, percebe-se sua 

constante procura e convicção que todos podem aprender. Arroyo (2016) nos diz 

que ao superarmos o imaginário da antiga imagem da criança obediente, 

disciplinada e “boazinha” teremos avançado profissionalmente. E pedindo licença ao 

autor, eu complementaria essa ideia sugerindo que além do avanço profissional, 

estaríamos contemplando as demandas e os objetivos de um educador alfabetizador 

diante da vulnerabilidade social, contexto no qual se insere a professora Mara. 

 Não obstante, pode-se questionar, que além de óbvio, o que o conteúdo dos 

registros dessa pesquisa trariam de inédito ao meio acadêmico? A resposta poderia 

ser: o que foi registrado nesse trabalho está estruturado em competência 

profissional e olhar apurado e humano sobre outros seres humanos. Seus resultados 

são óbvios, mas únicos e peculiares à realidade social das crianças pesquisadas. 

Apesar de muitas vicissitudes fazerem parte do fazer pedagógico na escola pública, 

a possibilidade real e a firmeza ao não renunciar, ao não prescindir da alfabetização 

foi contemplada pela professora Mara. 

 A preocupação inicial dessa pesquisa quanto à alfabetização de crianças que 

travam diariamente uma batalha de sobrevivência no território onde vivem teve 
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respostas, se não definitivas, inspiradoras quando nos miramos no exemplo das 

práticas pedagógicas e intervenções da professora pesquisada. Verifica-se a real 

possibilidade das crianças exercerem o direito à educação, não importando se o que 

está fora do espaço escolar não contribui para o mesmo fim. 

 Ao iniciar essa pesquisa, eu tinha o cargo e função de coordenador 

pedagógico da Rede Municipal de Educação de São Paulo, momento no qual pude 

acompanhar de perto e profissionalmente a professora pesquisada. Atualmente, no 

cargo e função de supervisor escolar da mesma rede de ensino, compreendo o 

coordenador pedagógico como corresponsável indiscutível pelo fazer diário dos 

professores. E tendo a oportunidade da visibilidade de toda escola em ebulição e 

cheia de vida, é ele o sujeito capaz de compartilhar as boas práticas, trazendo-as 

para as reuniões coletivas e, ao mesmo tempo, procurando caminhos para 

concretizar a tarefa de alfabetizar todas as crianças.  

 Percebo que as boas práticas inspiram a todos quando são compartilhadas. 

Aquele que conseguiu bom êxito durante seu fazer pedagógico deve mostrar aos 

outros que é possível. E o coordenador pedagógico com seus olhos sobre quase 

todos os acontecimentos do contexto escolar deve ser o primeiro a perceber e 

disseminar as boas práticas entre os educadores nos momentos de formação em 

serviço. 

 O bom desempenho das crianças traz satisfação ao educador. As boas 

práticas conquistadas de um anima os outros. Ânimo e satisfação profissional são 

combustíveis necessários em qualquer escola. E o formador de formadores é o 

responsável por manter os níveis desse combustível sempre adequados às 

demandas escolares.  

 Acredito que a formação de formadores, a formação de professores 

alfabetizadores pode ser pautada no viés do exemplo das práticas pedagógicas, 

intervenções e visão sobre alfabetização diante da vulnerabilidade social da 

professora pesquisada, o que foi respaldado por vários autores citados durante o 

percurso desse trabalho. Saber que alguém desejou e realizou pode encorajar e 

animar educadores que, por algum motivo, perderam o vigor e o sentido da beleza 

de sua profissão. E por meio dos resultados dessa pesquisa, sinto-me confortável 

em afirmar que a professora Mara alfabetiza diante da vulnerabilidade social porque 

mostrou que é possível, e eu acredito que além de possível, é imprescindível. 
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 Finalizo, destacando que diante de uma realidade social que, aparentemente, 

apresenta um quadro de incertezas e um destino fadado a não ter um futuro digno, 

foi apresentado nesse trabalho um outro cenário. Refiro-me a uma realidade 

concreta, que rompe com a sensação de impotência a partir de práticas pedagógicas 

que garantem o direito das crianças das classes populares em situação de 

vulnerabilidade social a serem alfabetizadas plenamente. Num país como o Brasil, 

onde o fracasso escolar nas escolas públicas é aceito pacificamente como fato, 

sinto-me muito satisfeita e, por que não dizer, “de alma lavada”, em apresentar aos 

descrentes uma possibilidade real e bem-sucedida de um processo de ensino-

aprendizagem no espaço público. E apesar dos obstáculos no caminho, me inspiro 

no poeta Gilberto Gil e prefiro assumir que “andar com fé eu vou, porque a fé não 

costuma a faiar”. 
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ANEXO 

 

Transcrição da entrevista 1 com a professora Mara 

 

Legenda: P: pesquisadora; PM: professora Mara 

 

P: Bem, estou aqui com a professora Mara Lígia. Ela é professora de ensino 

fundamental I da EMEFM Vereador Antônio Sampaio, da Diretoria Regional de 

Educação Jaçanã/Tremembé. E eu vou pedir para a professora nos falar 

brevemente sobre a trajetória dela como alfabetizadora. Pode falar, professora. 

 

PM: No início eu sempre pegava o segundo ano porque eu tinha um pouco de receio 

de pegar o primeiro ano, entendeu? Porque eu achava que era muita 

responsabilidade, é muito difícil, então eu pegava o segundo ano. Embora muitas 

vezes muitos alunos não estivessem alfabetizados, mas eles já vinham com alguma 

bagagem, né? Então, eu pegava sempre o segundo ano e gostava muito. Não 

queria pegar o primeiro ano. Aí, um dia, uma amiga, a Florice, e a Chie, na verdade, 

me disseram que eu tinha que pegar o primeiro ano, que eu tinha o perfil, que iria 

dar certo e tal. E disseram que elas queriam fazer um projeto e que as três tinham 

que ter a mesma série. Aí, eu peguei o primeiro ano junto com elas e a gente fez um 

projeto que no início do ano começava cada uma com sua sala e no meio do ano a 

gente ficava uma com a sala com alunos alfabéticos, outra com alunos silábicos e a 

outra com alunos com mais dificuldade pra poder diminuir essas dificuldades desses 

alunos que não conseguiam acompanhar. Então, eles ficavam duas vezes ou três 

aulas, já não me lembro mais, por semana com um professor dando atividades 

específicas para as dificuldades que eles apresentavam. Terminado esse período, 

eles voltavam para sala normal e continuavam com a sala normal. E deu muito certo 

o projeto. O projeto foi muito bom. A gente conseguiu melhorar bastante, né, tanto o 

número de alunos que não conseguiam se alfabetizar como melhorar até o 

desenvolvimento daqueles que já eram alfabéticos ... melhorar a leitura e a escrita, 

né, a competência escritora e leitora. E aí, eu me encantei, achei muito legal 

começar a ver a criança a ler. Achei aquilo muito bonito, e era uma coisa que eu 

gostava e tal. Aí, fui fazer um monte curso. Na época, a DRE fornecia muito curso, a 
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prefeitura fornecia muito curso. Peguei o TOF, porque foi a época do TOF, fiz muito 

curso na área de alfabetização, li bastante coisa e aí, continuei. Não queria mais 

largar o primeiro ano. Vim sempre com o primeiro ano e até hoje continuo com o 

primeiro ano, né, que é uma coisa que eu gosto muito. Na hora que eu vejo como 

eles começaram e como estão caminhando me dá muita satisfação, acho que é 

muito bonito todo esse processo, né? E continuo e quando deixar de dar aula para o 

primeiro ano é porque já estarei aposentada. Enquanto eu estiver trabalhando, quero 

estar com eles. Apesar que no ano retrasado eu peguei o primeiro e depois o 

segundo ano para dar continuidade por conta da alfabetização porque eu queria que 

eles caminhassem melhor. Queria entregar uma sala mais avançada de segundo 

ano. Foi por isso que continuei com o primeiro e segundo ano. 

 

P: OK. Então, esse ano você voltou a dar aula para o primeiro ano. Você pegou uma 

sala de primeiro ano em 2017, continuou com ela em 2018, né, no segundo ano e aí 

você entendeu que já estava na hora de mandá-los pra frente com outro professor? 

 

PM: Sim, já estavam bem encaminhados para continuar e assim, e eu queria 

começar novamente com o primeiro ano também. 

 

PM: Bem, professora, aqui a gente sabe bem pela história, inclusive dos nossos 

alunos, com encontro com os pais, dentro da própria história da escola, dos 

professores mais antigos que contam sobre o dia a dia dessas crianças que moram 

por aqui, perto da Zachi Narchi ... não dá pra negar que muitos vivem em situação 

de vulnerabilidade social, né? 

 

PM: Exatamente. 

 

P: Então, eu gostaria de saber se você vê a situação de vulnerabilidade social como 

fator que dificulta a aprendizagem e se você considera que sim, o que você faz para 

superar? 

 

PM: Eu acho que a vulnerabilidade pode sim ter alguma influência, sim. Em casos 

que são muito, muito graves, a gente precisa ter um apoio de uma rede de 
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psicólogos, terapeutas que ajudassem essas crianças porque só a gente não dá 

conta de tudo não. Agora, há casos que só o professor consegue dar conta, 

encaminhar. Outros casos são mais específicos, são mais graves. Mas, o que é que 

eu acho? Uma coisa que é muito importante é a afetividade entre o professor e 

aluno. Quando você cria esse laço, aí fica mais fácil tanto pra mim como pra eles 

também. Isso eu acho muito importante. E uma coisa que eu sempre faço é fazer o 

aluno acreditar nele, que ele pode, que ele consegue, que ele é capaz. Eu tive uma 

aluna nessa turma que está no terceiro ano, eu não vou falar o nome, agora ela está 

no terceiro. É uma aluna em situação de vulnerabilidade social bastante grande, né, 

tanto que os irmãos dela estão numa situação de risco muito grande e ela se 

alfabetizou bem. Foi bem na alfabetização. Mas, eu tenho um relacionamento com 

ela até hoje. Ela vai à minha sala todo dia, ela fala comigo. Existe uma afetividade 

muito grande entre mim e ela. E eu sempre mostrei pra ela que ela era capaz, que 

ela conseguia e que ela é capaz de mudar a vida dela, só ela, não tem mais 

ninguém, né? Apesar de ser pequena, acho que ela entendeu. Ela é novinha, vai 

fazer nove anos ainda esse ano, mas ela já é uma menina de muita experiência e 

então ... ela foi bem. Já nesse ano, no primeiro ano, as aulas voltaram no dia 11 e 

assim, eu ainda estou conhecendo o primeiro ano. Mas, a gente já vê que ali tem 

uns alunos que também têm (estão em situação de vulnerabilidade), mas não são 

casos muito graves não. Acho que, talvez, só trabalhando bem essa afetividade 

entre o professor e eles e também, além da afetividade, fazê-los acreditar que eles 

são capazes, que eles conseguem, acho que eles conseguem superar as 

dificuldades. 

 

P: Então, eu já fiz observação de uma aula sua e eu percebo que essa afetividade 

não é aquela afetividade de passar a mão na cabeça, né? 

PM: Não. 

P: Não é. É uma afetividade assim ... na qual você fala seriamente e você mostra a 

sua afetividade quando você se importa com eles. Não é isso? 

PM: É. Afetividade não é permissividade, né?  Então, eu não posso deixar um aluno 

fazer tudo que ele quer. Tem o limite dele ali, então tenho que ser também firme com 

ele e mostrar que daquele modo está errado, que daquele jeito ele não vai conseguir 
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.. aprender, não vai conseguir ter aquilo que ele precisa ter pra viver numa 

sociedade, né? Então, eu tenho que mostrar isso pra ele também. E no outro 

momento, eu vou mostrar pra ele que ele é capaz, que ele consegue superar 

aquelas dificuldades, essa dificuldade de se relacionar com o outro, da 

agressividade entre eles mesmos ... eu tenho que mostrar que isso ele consegue 

superar, que o diálogo é importante, que ele precisa dialogar, que ele precisa ter os 

amigos sempre acompanhando eles. Isso é uma coisa que eu já estou trabalhando 

com esses alunos do primeiro ano porque eu não sei o que acontece ... mas, eles 

são muito agressivos entre eles, né? Então, assim, isso é uma coisa que a gente 

tem que estar trabalhando todo dia. Mostrando que isso não vai dar em nada, que 

um precisa do outro, eles têm que se ajudar, têm que estar juntos, né? 

P: Então, é ... pra concluir e entender, em poucas palavras, o que eu entendi sobre o 

que você pensa da alfabetização diante da situação de vulnerabilidade social é que 

deve existir a afetividade entre professor e aluno, deve-se desenvolver esse ... deve 

desenvolver não ... digo ... 

PM: Fortalecer. 

P: Deve fortalecer a amizade ..., mas como posso dizer? 

PM: Mostrar pra ele que tem alguém que se importe com ele. Muitas vezes ele não 

tem alguém que mostre que eles são importantes, né? Então, a gente tem que 

mostrar que eles são importantes. Tem alguém ali que está se importando, querendo 

que eles aprendam, que eles melhorem. 

P: Afetividade e acolher as regras, né? 

PM: Sim. Mostrar que tem regras. O mundo tem regras, né? Não é só aqui, é em 

todo lugar. Saber as regras. Ele não vai poder chegar e fazer o que ele quiser. Não 

tem como. E isso dá certo! 

P: E a gente percebe que algumas crianças pedem  limite. 

PM: É. Bem, todo mundo quer um limite, senão você vai poder fazer sempre tudo 

que você quiser? Se uma pessoa não tem limite é porque a outra não está te 

olhando. Quando você olha a outra, você vai mostrar pra ela que não está certo o 
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que ela está fazendo. Você se importa porque ela não está fazendo o correto, né? 

Então, em alguns momentos tem que ser mais firme com eles, tem que mostrar que 

não está certo ... não posso deixar ele fazer tudo o que ele quer. Mesmo porque tem 

as outras crianças na sala convivendo com eles ali também, né? 

P: Então, quer dizer que o desenvolvimento da cognição da criança está bastante 

atrelada à afetividade que existe entre o educador e ela. 

PM: Ajuda, né? Ajuda. Eu acho que ajuda. A afetividade vai ajudar a desenvolver o 

pontencial que ele tem, as habilidades que ele tem, né? Se uma coisa não foi bem 

hoje, vou mostrar que amanhã ele pode ir bem em outra. Dar uma outra coisa que 

ele consegue fazer. Agora se você sempre der uma coisa que ele não consegue 

nunca, como é que ele vai se sentir? 

P: Então, se desenvolve a autoconfiança. 

PM: A auto-estima, né? Mostrar que ele pode conseguir uma porção de coisas. Se 

hoje ele não conseguiu ir bem, amanhã, vou dar uma atividade que eu sei que ele 

vai conseguir ir bem para superar essa dificuldade. Porque se ele sempre ficar com 

alguma que não consegue, não consegue, não consegue, como é que vai ser? Vai 

perder o interesse. 

P: Já presenciei alguns educadores desistindo muito fácil diante dessas dificuldades, 

né?  E como está subentendido na minha dissertação: ah ... também com um pai 

desse, uma mãe dessa, morando num lugar desse, não vai aprender mesmo, né? 

Então, a pessoa meio que desiste. Mas isso nem passa pela sua cabeça, né? 

PM: Não! Eu tenho que tentar sempre. Todo dia é um dia. Não consegui hoje, vou 

tentar amanhã de outra forma. Tudo mundo consegue uma hora. Se não for hoje, vai 

ser amanhã. Se não for amanhã, vai ser outro dia. Um dia vai conseguir. Às vezes, 

nem todo mundo tem o mesmo tempo. Eu não tenho o mesmo tempo que você! As 

crianças também não têm, né? Então, cada uma vai conseguir no seu tempo, com a 

sua maturidade, com as suas experiências, né? Então, eu vou ter que respeitar isso. 

No ano passado era segundo, era segundo ano. Mas, tinha dias que eu trabalhava 

com três ou quatro tipos de atividades diferentes porque não era todo mundo no 

mesmo tempo. Eu tinha os alunos NEs (alunos com necessidades especiais) ... eu 
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também não vou deixar largado! Tinha que dar atividades pra eles e não era a 

mesma. Eles conseguiam outras, mas conseguiam. Tinha que trabalhar os alunos 

que não estavam alfabéticos pra conseguir chegar no alfabético. Aí tinha os alunos 

que estavam iniciando o alfabético que não conseguiam fazer as atividades dos que 

estavam no alfabético já, né? Então, era, às vezes, três ou quatro atividades 

diferentes com a mesma sala, interferindo de maneiras diferentes pra que eles 

pudessem ter um desenvolvimento ali, né? Tinha vezes que eu adaptava a mesma 

atividade e tal pra que eles percebessem que eles podiam fazer as mesmas 

atividades mesmo que adaptadas. Mas não é sempre que o mesmo aluno vai 

conseguir ... que todos vão conseguir fazer a mesma coisa, né? 

P: Então, tá bom. Acho que você já respondeu às minhas perguntas e eu te 

agradeço muito.  

PM: Tá bom. Deu pra você entender tudo direitinho? 

P: Sim. Inclusive obrigada pela professora que você é. 

Transcrição da entrevista 2 com a professora Mara 

P: Professora, temos uma dúvida em relação à criança Ana. 

PM: Pois não. O que é? 

P: Durante a entrevista, ela nos disse que chegou ao primeiro ano do ciclo de 

alfabetização sabendo ler e escrever e que foi sua mãe que a ensinou. Essa 

informação procede? 

PM: Não, não procede. Como você pode observar no registro da hipótese de escrita 

dela do primeiro bimestre de 2017, ela ainda não sabia ler e escrever. Outro fato é 

que ela não reside com a mãe. A sua tia materna tem a guarda legal dela. 

P: Ah, sim. Sua resposta veio ao encontro do que já pressupúnhamos. Grata. 

Transcrição da entrevista com as crianças, atualmente, no 3º ano do Ciclo de 

Alfabetização 

Legenda: P: pesquisadora; A: criança Ana; B: criança Bia; C: criança Caio; D: 

criança Duda 
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Entrevista com a criança Ana 

P: Então, vamos lá. Tá tudo bem com você? 

A: Aham... 

P: Quero saber se você já sabe ler e escrever. 

A: Mais ou menos. 

P: Mais ou menos? Mas se você pegar um livrinho, você já sabe ler o que tem lá 

dentro? 

A: Sim. 

P: Sim, né? Ah, que bom. E escrever? Você já sabe escrever uma porção de 

coisas?  

A: Sei. 

P: E quem foi que te ensinou? 

A: Foi minha mãe e minha tia. 

P: E na escola, quem foi? 

A: Ninguém. 

P: Ninguém? Na escola ninguém te ensinou? 

A: Ah! A professora Mara. 

P: Ah ... a professora Mara. 

A: Eu fui fazendo assim ... (com a mão direita, simulou estar escrevendo) e ela disse: 

você já está quase escrevendo. 

P: Mas, quem mais te ensinou a ler e escrever foi sua mãe ou a professora? 

A: Foi minha mãe. 

P: Ah, entendi. Então, quando você veio para escola você já sabia alguma coisa. 

A: É. 
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P: Mas a Mara te ensinou muitas outras coisas também. Foi fácil ou foi difícil? 

A: O quê? 

P: Fácil ou difícil aprender a ler? 

A: Foi fácil pra mim. 

P: Pra você foi fácil. Por que foi fácil? 

A: Porque eu já quase conhecia as letras ... é ... aí ficou fácil pra mim. 

P: Entendi. Quando você tinha dificuldade, o que a professora fazia? 

A: Ela pegava as lições mais fáceis e me dava. 

P: E daí, você foi aprendendo? 

A: Aham. 

P: Tá bom. Era isso que eu queria saber, tá? Obrigada. Você chama a outra menina 

pra mim? 

A: Aham. 

Entrevista com a criança Bia 

P: Oi. Tá tudo bem? Você já sabe ler e escrever? 

B: Já. 

P: Já?! E quando você aprendeu, foi aqui na escola ou já veio sabendo alguma 

coisa?  

B: Eu já sabia um pouquinho. E aí eu fui aprendendo as letras, depois eu fui 

aprendendo a juntar as letras, ajuntando as sílabas. Depois eu fui para o segundo 

ano, aprendi mais a ler, já estava no ponto de escrever. Aí eu li, escrevi e fui para o 

terceiro, na série que estou agora. Eu leio, escrevo, faço um monte de coisa. Eu sou 

só um pouquinho ruim na matemática. Mas eu sou boa. 

P: Você é boa de conversa também, né? E outra coisa, quando você aprendeu a ler 

e escrever foi fácil ou foi difícil? 
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B: Foi mais  menos. 

P: Como assim? Explique melhor esse “mais ou menos”? 

B: Mais ou menos é quando a gente tipo assim ... é ... a gente está ajuntando as 

sílabas e depois você vai lendo as sílabas que você ajuntou. A gente tem um 

pouquinho de dificuldade. Eu e a minha amiga, a gente sabe o necessário, sabe? 

Ler letra cursiva, letra de mão é um pouquinho difícil. Um pouquinho de sacrifício. 

Mas a Ana tem muita dificuldade de ler e juntar as sílabas. Eu não tive tanta 

dificuldade como ela teve. Então, eu aprendi a ler mais rápido. 

P: Mas você acha que ela está melhorando? 

B: Se a gente for ensinando ela a ajuntar as sílabas, ela vai aprendendo. 

P: Então, ela tem que sentar perto de você, né? 

B: É, mas o problema de ela sentar perto de mim é que eu conversava muito com 

ela, então, a gente não prestava muita atenção na aula e não fazia a lição. Aí, minha 

mãe mandou um bilhete para a professora falando que eu não podia sentar perto da 

Ana e da Raquel porque eu não fazia a lição. Aí, eu estou sentando fora delas. Eu 

estou lendo, estou aprendendo. O que mais? Eu estou ... é ... ajudando as outras 

crianças que sentam do meu lado. Mas, tem algumas que estão do meu lado que já 

sabem.  

P: Quando você tinha dúvidas, o que sua professora fazia? 

B: Ela vinha na minha carteira ou eu ia até a mesa dela e ela me ajudava. 

P: Você ficava à vontade com ela? 

B: Ficava. Ela era a minha professora da confiança. 

P: Então, tá bom. Era isso que eu queria saber, tá bom? 

B: Tá bom. Obrigada. Tchau, tia. 
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Entrevista com a criança Caio 

P: Tudo bem? 

C: Tudo. 

P: É ... eu queria saber de você duas coisas, especificamente: você já sabe ler e 

escrever? 

C: Não muito. 

P: Não muito, mas já sabe alguma coisa, né, C3? Você quando pega um livrinho, 

você consegue ler as palavras que estão lá? 

C: Consigo. 

P: Consegue?! Ah, tá bom. E outra coisa: quando você estava aprendendo a ler e 

escrever ... porque você já sabe alguma coisa, né? ... quando você estava 

aprendendo a ler e escrever, foi fácil ou difícil? 

C: Foi difícil. 

P: Foi difícil? Por que foi difícil? 

C: É porque eu não entendia. Eu ficava com a língua presa na hora de ler. 

P: E aí, como a professora fazia com você? 

C: Ela me ajudava. 

P: Ela te ajudava? E aí você ficou com confiança para ler e escrever? 

C: Sim, fiquei. 

P: E aí no final do segundo ano, você estava bem melhor na leitura e na escrita? 

C: Aham ... 

P: É isso? 

C: É. 

P: E do que mais você gostou da professora Mara? 
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C: Que ela me ajudou, que ela me deu apoio. 

P: Tá bom, então. Era só isso que eu queria saber. Tá bom? Obrigada, viu? Pode ir. 

Entrevista com a criança Duda 

P: Então vamos lá, C4. O ambiente está um pouco barulhento, mas vamos 

conversar um pouquinho, tá? Você já sabe ler e escrever, C4? 

D: Mais ou menos. Escrever mais ou menos, mas ler um pouquinho mais.  

P: Ah, ler um pouquinho mais?! E como foi aprender a ler e escrever pra você? Foi 

fácil ou foi difícil? 

D: No começo foi um pouquinho difícil, mas depois eu fui me acostumando e foi 

ficando fácil. 

P: Quando você achava que era difícil, o que a professora fazia? 

D: Bom, ela deixava um tempinho para eu pensar, eu pensava direito e resolvia. 

P: E aí você ficou feliz que você começou a aprender a ler e escrever? 

D: Fiquei.  

P: Muito bem. E quando você veio aqui para a escola, você já sabia alguma coisinha 

ou não? 

D: Eu sabia. Eu sabia o que eu aprendi no primeiro ano. 

P: Você já era aluna dela no primeiro ano, da professora Mara? 

D: Não. Só no segundo, quando eu entrei. 

P: Ah, entendi. Aí no segundo ano você acabou de aprender, sim? 

D: Sim. 

P: Era isso que eu queria saber, tá bom? E agora você vai se desenvolver cada vez 

mais, não é isso? 

D: É. 
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P: Então, muito obrigada. Tchau. 

D: De nada. Tchau. 

 

Registro da observação da prática didática de um dia letivo completo da professora 

pesquisada  

 

 Na sala de aula do 2º ano A do ciclo de alfabetização, as crianças estão 

sentadas em suas carteiras com cadernos abertos e copiando a lição da lousa. Há 

um certo movimento de alunos e conversas paralelas, mas nada que atrapalhe o 

andamento da aula. Mas a professora intervém solicitando a atenção e silêncio da 

classe. Então, ela responde à pergunta do aluno Don (nome fictício), mas não a dá 

prontamente; pede que ele procure na lousa, pois a resposta está lá (é a data do 

dia). 

 Na lousa a professora já tinha escrito o cabeçalho em letras de forma (mesmo 

que alguns já conheçam a letra cursiva, ela respeita os que ainda estão 

aprendendo). Abaixo disso, há três itens: 1) o alfabeto em letras minúsculas; 2) 

ditado para cinco linhas; 3) a rotina do dia (a. LIBRAS; b. lanche; c. sala de leitura; d. 

contação de história; e. português; f. recreio; g. ciências; h. matemática). 

 Enquanto as crianças copiam da lousa, a professora dá assistência ao aluno 

Otto (nome fictício), portador da síndrome do espectro autista que também é 

acompanhado por uma estagiária do CEFAI (Centro de Formação e 

Acompanhamento à Inclusão – SME/SP). Otto está realizando atividade de 

reconhecimento de palavras numa parlenda e onde há figuras também. 

 Quando a professora volta à sua mesa, alguns alunos vão até ela para tirar 

dúvidas, os quais ela atende. Mesmo estando na frente da sala, ela consegue 

manter as crianças trabalhando dando incentivos e orientações para o término da 

atividade e os movimentos na classe não passam despercebidos por ela. Uns 

demoram mais tempo que outros para terminar a cópia da lousa e os que já 

terminaram permanecem em seus lugares. 

 Neste momento, a professora relata que duas alunas lembraram das 

manifestações culturais sobre o dia 20 de novembro, Dia da Consciência Negra. 
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Conseguiram relacionar essas manifestações com o que já haviam aprendido sobre 

questões étnico-raciais. 

 Hora do intervalo. 

 Ao voltar do intervalo, a professora entrega um pequeno texto para cada 

aluno. Leem em silêncio. Em seguida, a professora pede para um aluno ler a 

comanda da atividade e a explica com mais detalhes. Ela escolhe um outro para ler 

mais um trecho e assim segue até terminar em um ponto que eles devem terminar a 

história de própria autoria, posteriormente. 

 Essa é uma atividade de leitura e, ao mesmo tempo, é um momento de 

avaliação de leitura e intervenções da professora. Ela pergunta se todos conhecem 

as palavras e surgem dúvidas. Por exemplo, o significado de “choroso”. Nesse 

momento, ela solicita a participação de todos para sanar a dúvida. 

 Durante a atividade, a professora permite que os alunos deem suas opiniões 

quando aparecem palavras desconhecidas. Ela pergunta quem pode explicar o que 

é “lamentando”. Então, ela relê a história em voz alta para a classe e pede que cada 

um escreva um final, individualmente. 

 Todos se propõem a fazer o solicitado, exceto uma criança que já tinha 

terminado e ocupou seu tempo a ler uma outra história. A professora caminha pela 

classe acompanhando o trabalho das crianças e solicita que se faça tudo bem feito. 

 Ao perceber que a maioria das crianças trabalha, a professora chama uma 

aluna com dificuldades na escrita à lousa e sugere que ela escreva e leia algumas 

palavras tiradas da história que acabaram de ler. Faz intervenções para melhorar a 

escrita e a leitura dessa aluna. (Inclusive, essa é a criança C1 que respondeu à 

entrevista dessa pesquisa.) 

 Um aluno leva à mesa da professora o final que escreveu para a história. Um 

sorri para o outro e os dois mostram-se felizes com o resultado. 

 Ao observar as crianças, tem-se a impressão que todos sabem o que fazer, 

mesmo tendo algumas dificuldades. Não há barulho excessivo, algazarra e muito 

movimento pela classe. Estão todos ocupados com suas tarefas. Vários alunos 

levam suas atividades para a professora, que lê e corrige o que julga necessário. 

 A professora conhece todos os alunos pelo nome e sobrenome. Ela sempre 

chama as crianças com alguma dificuldade de alfabetização e trabalha com elas de 

forma individual por alguns instantes enquanto todos não terminam a atividade 
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proposta. Essa alfabetizadora otimiza seu tempo na sala de aula, contemplando as 

demandas, principalmente, dos que necessitam de um atendimento mais 

personalizado. 

 Algumas crianças que já terminaram a tarefa conversam entre si em tom 

baixo e não atrapalham as outras. Por conta própria, uma das alunas desenha um 

cachorrinho na lousa e a professora a estimula a explicar o que significa aquele 

desenho, o que na verdade, trata-se de uma história que a cada traço faz chegar-se 

à forma final de um cachorrinho. Fica claro que a aluna sentiu-se valorizada ao se 

apresentar diante da classe. 

 Todos entregam a atividade à professora, que passa a outra parte da aula. 

Apesar de respeitar o tempo de cada criança, a professora estabelece um tempo 

máximo para a conclusão das etapas das atividades e sempre solicita capricho. 

 Na aula de ciências, a professora faz uma recuperação do que as crianças já 

sabem sobre o corpo humano: esqueleto, coração, pulmões, estômago. Ela estimula 

a participação deles e usa um livro com dobraduras para mostrar o caminho que a 

comida faz no corpo humano. Os alunos ficam felizes quando acertam as perguntas 

feitas por ela. 

 Uma das alunas relata que ensinou para sua mãe qual era o tamanho do 

coração dela (do tamanho da própria mão fechada).  

 A professora alterna pequenas chamadas de atenção em voz firme com 

sorrisos quando as crianças alcançam ou ultrapassam suas expectativas. 

 Depois da introdução do tema, cada aluno lê silenciosamente um pequeno 

texto sobre o corpo humano em seus livros. Em seguida, pede que alguns alunos 

leiam um trecho do texto em voz alta, o que proporciona a prática de leitura para o 

outro e segurança durante exposição em público. 

 Surge o tema morte e a pergunta é: o que acontece com o corpo quando 

morremos? Um dos alunos diz que não tem mais festa de aniversário quando 

morremos. O outro diz que a festa acontece lá no céu. E Deus? E o diabo? E a aula 

volta para o livro de ciências. 

 Há um momento de dispersão da atenção quando começam a falar sobre os 

cinco sentidos porque todos querem falar sobre o tema ao mesmo tempo e acabam 

desviando para outros assuntos. 
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 Para ensinar sobre o cérebro, a professora usa uma esfera de isopor partida 

ao meio, recheada com algodão, o que faz com que alguns dos alunos corram até 

sua mesa impulsionados pela curiosidade. Ela pede que voltem aos seus lugares 

para que a aula continue. A professora é firme nas solicitações, mas sem abuso de 

poder ou desrespeito aos alunos. 

 Hora de aprender matemática. A professora escreve adições e subtrações na 

horizontal na lousa. Escreve também alguns problemas de multiplicação e divisão, 

os quais eles devem copiar. 

 Nesse momento, de forma inesperada, mas com a autorização da professora, 

entra um ex-aluno (agora com 19 anos de idade) na classe e dá a ela um presente e 

diz que nunca a esquece. Ele foi aluno dela no ensino fundamental I. A professora 

se lembra desse fato também. O presente dado é uma caixa de giz de cera com 

várias cores de pele. A professora compartilha esse momento mostrando o presente 

para os alunos e aproveita para ensiná-los que não existe lápis “cor de pele” e sim, 

existem várias cores de pele. O jovem aluno lê, em voz alta, o conteúdo do cartão 

que acompanha o presente em agradecimento pelo trabalho feito pela professora. 

Os pequenos ouvem e aplaudem. 

 O dia de aula acaba. Acaba com aplausos. 

 

Registro da observação do atendimento da professora pesquisada à criança com 

deficiência intelectual 

 A professora aproveita um momento que pode trabalhar individualmente com 

o aluno Marcos (nome fictício), com laudo médico de transtorno do espectro autista, 

para avançar em sua alfabetização. Sobre a mesa do refeitório, ela tem figuras de 

animais e tampinhas de garrafas de refrigerante pintadas com as letras do alfabeto. 

Primeiro, ela mostra a figura do animal para Marcos. Ele, por sua vez, sai correndo 

pelo pátio imitando o animal que observou e volta para perto de sua professora que 

pede que ele encontre as letras que formam o nome daquele animal. Marcos vai 

escolhendo as letras, no caso, a palavra é “arara”. Ela intervem quando necessário, 

insiste na atividade e o parabeniza em todas as suas tentativas. Marcos mostra-se 

feliz a cada palavra formada e sai correndo pelo pátio e volta mais uma vez para 

comemorar seu feito. 
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Registro da observação do trecho de atividade de escrita 

 As crianças estão sentadas em suas carteiras escrevendo de forma 

espontânea. Ao lado dos cadernos sobre as carteiras, podemos ver uma bonequinha 

de pano feita pelas próprias crianças. Observamos que o conteúdo do texto escrito 

pelas crianças refere-se a como confeccionaram a tal bonequinha africana, chamada 

de Abayomi, relacionada às questões étnico-raciais estudadas pela classe. Vale 

ressaltar que além da confecção da Abayomi e da escrita, as crianças também 

tiveram aulas sobre história, geografia, jogos e brincadeiras relacionadas ao tema, o 

que ficou registrado num grande painel, também organizado por elas e exposto 

numa das paredes da classe. Vale destacar que não se trata de nenhuma 

comemoração de datas, mas sim de respeito ao estudo sobre as culturas diversas 

que compõem nossa realidade. 

 No momento da atividade, a professora circula pela classe, atendendo às 

dúvidas dos que solicitam sua ajuda e ao mesmo tempo administrando o tempo 

reservado para tal exercício. 

 

Registro da observação do atendimento da professora pesquisada à família de uma 

de suas crianças com deficiência intelectual 

 Permanecemos ao lado da professora como se fôssemos uma presença de 

apoio, mas respeitando a sua escolha de palavras e o rumo dado à conversa com a 

família da criança com deficiência intelectual. 

 A professora expõe o problema que vem sendo enfrentado referente à 

resistência que João (nome fictício) tem apresentado em seguir algumas regras 

básicas de rotina. Ela procura palavras objetivas e sem tom de censura ou 

julgamento para expor o caso e solicita que a família também procure habituar João 

na rotina de algumas regras. A família parece um pouco resistente, mas, finalmente, 

aceita as sugestões da professora, acrescentando mais informações sobre João ao 

que já era conhecido pela professora. Dessa maneira, ambas, professora e família 

estabeleceram combinados acerca do que deveria ser a rotina de João tanto no 

espaço escolar como domiciliar. 

 

 



 

104 
 

Sondagens de hipótese de escrita da criança Ana em 2017 
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Sondagens da hipótese de escrita da criança Ana em 2018 
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Sondagens de hipótese de escrita da criança Bia em 2017 
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Sondagens de hipótese de escrita da criança Bia em 2018 
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Sondagens da hipótese de escrita da criança Caio de 2017 
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Sondagens da hipótese de escrita da criança Caio em 2018 
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Sondagens de hipótese de escrita da criança Duda em 2018 
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